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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA
A MESA DA ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL, AO ABRIGO DA ALÍNEA A) DO ART.º 25.º DOS ESTATUTOS, CONVOCA TODOS OS ASSOCIADOS PARA A ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 
ORDINÁRIA, A REALIZAR NAS INSTALAÇÕES DA SOCIEDADE HISTÓRICA DA INDEPENDÊNCIA DE PORTUGAL-SHIP, PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA, LARGO DE SÃO DOMINGOS, EM 
LISBOA, NO DIA 16 DE ABRIL DE 2011, PELAS 13H30, COM A SEGUINTE ORDEM DE TRABALHOS: 
PONTO UM:  APRECIAR E VOTAR O RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DO CONSELHO NACIONAL E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DA ADFA RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 2010 (ALÍNEA C) 

DO ARTIGO 34º); 
PONTO DOIS:  APRECIAR E VOTAR O RELATÓRIO DE ACTIVIDADES E CONTAS DA DIRECÇÃO NACIONAL E RESPECTIVO PARECER DO CONSELHO FISCAL NACIONAL, REFERENTE AO 

ANO DE 2010 (ALÍNEA B) DO ARTIGO 34º); 
PONTO TRÊS: PROPOSTA DE ACTUALIZAÇÃO DE QUOTAS PARA 2012 (ALÍNEA E) DO ARTIGO 34º); 
PONTO QUATRO:  PROJECTO QUINTA DAS CAMÉLIAS – (PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO AUTO DE CESSAÇÃO DO PM 41, PASSAR DE ONEROSO A CEDÊNCIA DE SUPERFÍCIE); 
PONTO CINCO: PROCESSO REIVINDICATIVO DA ADFA; 
PONTO SEIS: MANIFESTO DA ADFA, RELATIVO À EFEMÉRIDE DOS 50 ANOS DO INÍCIO DA GUERRA COLONIAL; 
PONTO SETE: INFORMAÇÕES. 
ADFA,01 DE ABRIL DE 2011    A MESA DA ASSEMBLEIA – GERAL NACIONAL

JOAQUIM MANO PÓVOAS, PRESIDENTE
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ADFA PROJECTA 37.º ANIVERSÁRIO
PÁGINA 8

ACUMULAÇÕES - DL 137/2010

CONSELHO DE MINISTROS 
CONFIRMA A NOSSA RAZÃO

DEFICIENTES EM SERVIÇO, ACTUALIZAÇÃO DE PENSÕES E IRS
CONSELHO NACIONAL
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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ASSOCIADOS 
FALECIDOS

 Raul Machinho Ferreira, associado 9222, 
natural da freguesia de Brinches, concelho de 
Serpa, residente na freguesia de Algueirão-
Mem Martins, concelho de Sintra. Serviu em 
Moçambique na CCaç 2318, BCaç 2836. Fale-
ceu em 28 de Agosto de 2010 com 65 anos.

João Custódio Anania, associado 11491, 
natural da freguesia de Maranhão, concelho 
de Avis, residente na freguesia de Laranjeiro, 
concelho de Almada. Serviu em Angola no 
DFE 6. Faleceu em 8 de Fevereiro de 2011 
com 72 anos.

Aurélio José Ginja, associado 4343, natural 
e residente na freguesia de Roriz do concelho 
de Chaves. Serviu em Moçambique no BCaç 
2881. Faleceu em 16 de Fevereiro de 2011 
com 62 anos.

Manuel Neves de Sousa, associado 14085, 
natural da freguesia e concelho de Palmela, 
residente na freguesia de Pegões do conce-
lho do Montijo. Faleceu em 17 de Fevereiro 
de 2011 com 69 anos.

António Carlos Trindade da Silva, associa-
do 7843, natural da freguesia de Santa Maria, 
concelho da Covilhã, residente na freguesia 
de Teixoso do mesmo concelho. Serviu em 
Angola na 37.ª Companhia de Comandos. 
Faleceu em 26 de Fevereiro de 2011 com 60 
anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Publicação nos termos 

do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ANTÓNIO CORREIA TORRES

DOMINGOS DA SILVA CUNHA

JOSÉ AUGUSTO BARRIGAS QUEIROGA

LUIS JOSÉ MARQUES DOMINGUES

LUIS SILVÉRIO LEITÃO BORGES

DELEGAÇÃO DE VISEU

OPINIÃO DA DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO E NOTÍCIAS

ASSEMBLEIA-GERAL APROVA RELATÓRIO E CONTAS 
POR UNANIMIDADE

Conforme convocatória para o dia 16 de 
Fevereiro de 2011, realizou-se a Assembleia-
Geral de Delegação, nas instalações da ADFA 
– Delegação de Viseu.

A Assembleia foi presidida pelos elemen-
tos da Mesa, que coordenou os trabalhos, 
propondo no inicio um minuto de silêncio 
pelos associados falecidos, dando de seguida 
a palavra ao presidente da Direcção para que 
expusesse o relatório de actividades e contas 
e ao presidente do Conselho Fiscal para que 
este também expusesse o seu parecer.

Analisados ambos os relatórios, depois de 
debatidos durante mais de duas horas, foram 

ambos aprovados por unanimidade, sendo 
apresentada uma proposta à Mesa, que cons-
tava de um voto de louvor ao presidente da 
Direcção pelo trabalho que tem desenvolvido 
na defesa dos direitos da família defi ciente 
militar.

É de salientar que a proposta que foi 
levada à Assembleia-Geral Nacional Extra-
ordinária de 6 de Novembro, em Lisboa, 
na Academia Militar, foi junta ao Relatório 
de Actividades e Contas da Delegação e 
foi aprovada por unanimidade, podendo 
agora a Direcção Nacional, analisar com 
mais cuidado todos os pontos, incluindo 

os pontos em que se reivindica a justa saú-
de a 100% para as mulheres dos defi cientes 
militares, a valorização das baixas pensões 
das viúvas e o justo reconhecimento dos 
Furriéis, incluídos no DL 134/97, de 31 
de Maio. Única forma de solucionar este 
problema.

Entendeu a Assembleia da Delegação que 
a ADFA, em conjunto com todos os outros 
pontos em que estão incluídos os defi cientes 
militares, serviço/campanha, não pode deixar 
de fora os dois ou três pontos atrás referidos, 
que também foram presentes ao Conselho 
Nacional de 12 de Março de 2011.

ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO EM 4 DE MAIO
No ano em que se evoca os 50 anos do 

início da Guerra Colonial, o aniversário da 
Delegação é comemorado a 4 de Maio, quar-
ta-feira. Do programa consta uma conferência 
sobre os 50 anos da Guerra Colonial, pelas 
9h30, nas instalações da Assembleia Munici-
pal de Viseu, que fi ca junto à PSP.

Pelas 12h00 tem lugar uma missa na Capela 
do RI 14, seguida pela homenagem aos comba-
tentes falecidos, com deposição de um ramo de 
fl ores junto do Monumento dos Combatentes 

do Ultramar e de um almoço confeccionado e 
servido pelos serviços do RI 14.

“Nesta data marcante das nossas vidas, 
é importante estarmos juntos, dizendo aos 
nossos governantes que ainda estamos vivos 
e queremos uma vida digna, como tão digna 
foi a nossa missão ao serviço de Portugal”, 
lembra o presidente da Delegação de Viseu, 
João Gonçalves.

Como a celebração decorre num dia de 
trabalho, os associados que se desloquem 

de mais longe têm o transporte que não te-
riam ao fi m-de-semana. A Delegação apela à 
participação: “aproveita, vem ao aniversário, 
põe as quotas em dia, se por acaso estão em 
atraso e ver a nova sede de Delegação que 
adaptámos para toda a família defi ciente mi-
litar. A Associação é de todos e para todos. 
Daí que a actualização e defesa dos nossos 
direitos passa por todos nós. Vem, participa 
na ADFA que é tua. Contamos contigo. Mar-
ca já a tua presença”.

CONSELHO NACIONAL
No Conselho Nacional de 12 de Março, o conselheiro da Delegação 

de Viseu apresentou uma proposta, na defesa, actualização e solução 
do caso dos Furriéis, através da aplicação do 134/97 de 31 de Maio, 
única forma de solucionar esta questão legislativa. Das Juntas Médi-
cas da Caixa Geral de Aposentações e da Entidade Militar também se 
requer a igualdade de opinião, de entendimento. Assistência médica 
a 100% para as mulheres dos defi cientes militares, a justa valorização 

das pensões das viúvas e a revisão dos processos por agravamento das 
defi ciências dos defi cientes militares. São estes pontos que se querem 
ver junto ao caderno da Direcção Nacional. Depois de debatida a pro-
posta, a mesma veio a ser votada e rejeitada, perdendo assim, mais 
uma vez, a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas a oportu-
nidade de poder defender todos os seus associados e família defi ciente 
militar e não só alguns!

Ao consultar o site das Finanças, verifi ca-
se que o que se lá encontra é o despacho do 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
que refere na alínea c) «deve manter o proce-
dimento de reter o IRS relativamente a todos 
as outras pensões, nomeadamente aquelas, 
que apesar de terem uma componente in-
demnizatória (pensões de aposentação/refor-
ma extraordinária de invalidez) destinada a 

reparar incapacidade permanente, resultante 
de acidente ou doença contraídas no cumpri-
mento do serviço militar, são percebidas não 
qualifi cadas DFA; GDFA ou GDSEN.»

Assim, a aplicação do nº1 do Artº12º do 
código do IRS, diz que os defi cientes milita-
res em serviço estão isentos da tributação em 
sede de IRS, mas o despacho nº22/2009 XVII 
de 12 de Janeiro do Secretário de Estado dos 

Assuntos do Fiscais, determina que não. E os 
defi cientes em serviço têm que pagar!

Então, como é? A Lei do Governo diz que 
sim, o Secretário de Estado diz que não. É isto 
que vale para as Finanças?

Em que é que fi camos? Isto é para resolver 
já, ou vamos fi car mais um ano à espera e a 
verem os nossos associados a serem prejudi-
cados?!

AINDA A APLICAÇÃO DO N.º 1 DO ART.º 12.º DO CÓDIGO DO IRS

No dia 15 de Março, a Câmara Munici-
pal da Guarda, o Governo Civil e a Liga dos 
Combatentes, apresentaram na cidade da 
Guarda, a maqueta daquele que vai ser o 
Monumento aos Combatentes do Ultramar.

No ano e no dia em que se evoca os 50 
anos do início da Guerra Colonial, a Guarda 

vai poder homenagear os seus fi lhos que na 
Guerra tombaram ao serviço da Pátria.

Depois da deslocação da Delegação de 
Viseu às cerimónias evocativas do início da 
Guerra, nos Jerónimos e no Monumento 
aos Combatentes, em Belém, os represen-
tantes da Delegação partiram para a apre-

sentação da maqueta do Monumento, na 
cidade da Guarda, acontecendo porém que 
uma avaria na carrinha em que seguiam, já 
perto de Castelo Branco, não lhes permi-
tindo chegar a tempo.

A ADFA esteve presente através dos 
elementos do Núcleo da Guarda.

MONUMENTO AOS COMBATENTES DO ULTRAMAR NA CIDADE DA GUARDA

& 964 457 763

FisioCuba
(Domicílios)

Lisboa  Margem Sul  Linha Sintra  Cascais

Beneficiários da ADM
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 

Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 

Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 

de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010
O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas
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"O estadO POrtuguês cOnsidera justO O recOnhecimentO dO direitO
à Plena reParaçãO de cOnsequências sObrevindas nO cumPrimentO dO
dever militar aOs que fOram chamadOs a servir em situaçãO de Pe-
rigO Ou PerigOsidade e estabelece que as nOvas disPOsições sObre a
reabilitaçãO e assistência devida aOs deficientes das fOrças armadas
(dfa) Passem a cOnter O reflexO da cOnsideraçãO que Os valOres mO-
rais e PatrióticOs POr eles rePresentadOs devem merecer POr Parte
da naçãO." Decreto-lei 43/76 - Preâmbulo

pelo reconhecimento

na

50 anos do início da Guerra colonial

35 anos da publicação do d.l. 43/76, de 20 de Janeiro

audiência com secretário de estado 
da defesa nacional e dos assuntos do mar

... mantenha as quotas em dia!
EM CASAMONTEMOR-O-VELHO

30 ABRIL 2011
CONTACTAR:

ROGÉRIO CARDOSO
93 933 93 40

ÁGUIAS
NEGRAS

BAT. ART. 645 – GUINÉ
(64-66)
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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SOMOS A GERAÇÃO 
QUE NÃO PODE DORMIR

Depois do grande terramoto do Japão, do confl ito 
na Líbia e na Costa do Marfi m e o que está a acontecer 
em todo o mundo árabe, aprofundamos a consciência 
de que o Mundo está de facto em profunda mudança. 
Portugal não foge a esta situação inquietante e impre-
visível e a prová-lo aí está uma nova crise política, a 
dissolução da Assembleia da República, Governo de 
gestão e convocação de eleições antecipadas para 5 
de Junho. 

No cenário de crise que vivemos, evocamos, tam-
bém, este ano os 50 anos do inicio da Guerra Colo-
nial, que em 1961 marcou o encontro com a historia, 
colocando à Ditadura a urgência de uma solução justa 
para a questão colonial.  Infelizmente para todo o povo 
português a Ditadura não esteve, de facto, à altura de 
Portugal, uma Nação com 800 anos de história, exigin-
do que o “Saber de experiências feito” fosse sufi ciente 
para respeitar o direito à independência e cidadania 
dos povos africanos. A “imoralidade” do Regime Fas-
cista obrigou assim, a que centenas de milhares de jo-
vens portugueses fossem enviados para as frentes de 
combate de Angola, Moçambique e Guiné-Bissau com 
custos humanos irreparáveis e refl exos gravosos nas 
gerações seguintes que, passados 37 anos, ainda estão 
bem presentes no tecido familiar da nossa sociedade. 
Numa guerra “injusta, inútil e evitável” cumprimos o 
serviço militar obrigatório, e agora, após termos ultra-
passado as maiores agruras da nossa juventude, pa-
rece que “forças ocultas” querem que carreguemos o 
“fardo” até à exaustão das nossas vidas.  

Afi nal, que mais nos querem exigir? 
Os Órgãos de Soberania reconhecem o nosso sa-

crifício e o mérito do trabalho que desenvolvemos 
na ADFA desde 14 de Maio de 1974, e de novo nos 
questionamos sobre as “provas” que ainda teremos 
de dar para que “os valores por nós representados” 
sejam defi nitivamente aceites com a “serenidade” que 
os nossos “cabelos brancos” hoje exigem. 

Comemorar este ano o 25 de Abril, será a oportu-
nidade para todos nós, será reforçar os valores da De-
mocracia, da Descolonização e do Desenvolvimento, 
como “traves mestres” da razão do nosso “caminhar” 
e reafi rmação da exigência, da reabilitação e inclusão 
social.

Afi rmamos, assim, de novo, aqui e agora, que as 
nossas pensões têm carácter indemnizatório, não so-
mos aposentados da função pública porque os “des-
contos” que fi zemos foram deixados nas Picadas de 
África, onde o sangue se misturou com as areias de 
terra vermelha. 

Sabemos bem o que fez Salazar aos inválidos da 
1ª Guerra Mundial, que lhes congelou as pensões, 
condenando-os a uma vida de miséria, abandono e 
exclusão social. 

Nesta demanda serôdia, sabemos que na defesa 
das nossas causas tivemos os Ministros da Defesa Na-
cional e das Finanças, o Secretario de Estado da Defe-
sa Nacional e dos Assuntos do Mar, a Comissão Parla-
menta de Defesa e contamos com a Solidariedade do 
Senhor Presidente da Assembleia da República, dos 
Grupos Parlamentares, da Casa Militar do Presidente 
da República e da mais vasta Comunicação Social.

A força da ADFA são os seus associados, “essa 
torrente que nos leva rio abaixo…”, nesta jangada de 
coesão que garantirá sempre a “força da nossa razão” 
e nela chegaremos a bom “porto”. 

Guardamos de forma indelével as palavras de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, Profes-
sor Doutor Aníbal Cavaco Silva, que ao condecorar a 
ADFA com a Ordem da Liberdade, em 19 de Dezem-
bro de 2008, afi rmou, nomeadamente, “A dívida de 
gratidão e o preito de homenagem para com aqueles 
que fi caram defi cientes ao serviço da Nação impõe 
prioridade no tratamento que lhes deve ser dispen-
sado”.

Retomemos, assim, o nosso dia-a-dia com confi an-
ça de que a nossa memória não é curta e que somos 
credores para toda a vida de uma divida moral que a 
sociedade portuguesa não vai enjeitar. 

EDITORIAL
por Direcção Nacional

EPISÓDIOS
por MC Bastos

O DESLUMBRAMENTO DO INVERNO
O cavaco de cerne fumarento preso na pinça da can-

deia de lata nunca deixava a Ti Maria Adôa às escuras.
As sombras assombrando as paredes.
A imagem de uma família humilde a comer as batatas 

da ceia sentada na minha memória para sempre. Um dia 
reconheci-a num quadro de Van Gogh.

Em minha casa a luz elétrica faltava sempre quando 
era mais precisa. Virá ainda hoje? Não virá? A incerteza 
à luz de uma vela é sempre mais vacilante, e as sombras 
do cavaco de cerne a mudarem-se para as paredes da 
minha cozinha.

Se não chovesse eu dava uma corrida até ao Rebelho 
para ver o Ti Zé Quiaios a manejar os fusíveis da cabine 
elétrica como um organista a puxar os registos de um 
órgão de igreja. O Ti Zé Quiaios era quase cego, com 
os olhos dilatados pelas lentes de cu de garrafa, mas as 
suas mãos tinham uma precisão de milímetros. Ou era 
ele que conhecia a cabine elétrica, ou então era a cabine 
que o conhecia a ele.

 – Ai no auguentas? Espera aí que já cospes!
A ferramenta e a mão, o nervo e a eletricidade, a ce-

gueira e a luz. Tudo tão irmanado. Tão afeiçoados um 
ao outro homem e máquina. E Aguim iluminava-se por 
fases e apagava-se por fases, e os fusíveis a estourarem, e 
o Ti Zé Quiaios a reforçar os bornes. Uma luta; não uma 
luta: um jogo. Um jogo não: um namoro, uma sedução 
mútua entre a tecnologia e a humanidade; porque nesse 
tempo a tecnologia casava com a humanidade.

Quando Aguim fi nalmente ganhava a cintilação dos 
presépios, o Ti Zé Quiaios regressava a casa dele vitorio-
so, e eu à minha deslumbrado.

Os invernos eram eternos. E dava a ideia que come-
çavam sempre antes do tempo. Eternos, porque quando 
ainda não conhecemos sufi cientemente o presente, ele 
parece não ter fi m; a eternidade é apenas a ignorância 
dos limites. Habituámo-nos ao verão e de repente o tem-
po a tomar balanço no outono para a chuva nos apanhar 
desprevenidos.

– Podia esperar que apanhássemos os cachos da Cas-
queira.

O meu avô e o clima poucas vezes estavam de acordo, 
mas o meu avô já sabia de mais para se deixar surpreen-
der; só os inocentes têm esse privilégio.

O inverno, na verdade, começava muitas vezes a meio 
do outono, como a morte começa a meio da vida. Quan-
do começamos a morrer? Sei lá! Mas há sempre uma 
primeira chuvada que nos estraga a vindima, uma chuva-
da que nos apanha sempre desprevenidos. Acho que era 
por isso que o meu avô não gostava do inverno.

Vista do alpendre do pátio a vida na rua era um fi lme.
O Ti F'lipe batendo com um maço na madeira e trans-

formando uma molhada de aduelas numa pipa de vinho. 
O novo aprendiz de pé sobre um dos tampos a segurar 
as aduelas pelo interior como uma margarida de péta-
las abertas, enquanto por fora o Ti F'lipe as ia fechan-
do. Quando a margarida se fechava, nascia uma tulipa 
de madeira que surpreendia o aprendiz, preso lá dentro 
aos berros.

O Ti Zé Sécio com uma enorme tenaz encaixava um 
aro em brasa numa roda de um carro de bois. Batia-lhe 
com o malho à vez com dois ajudantes. O fogo a dilatar o 
ferro, os malhos a domá-lo e a água a contraí-lo em torno 
da roda; tudo envolto em fumo, vapor e algazarra.

O Ti Antóino Mateus dedilhando os vimes como um 
tocador de harpa, e quem havia de dizer que aquela har-
pa de vimes ia acabar num poceiro para a vindima!

Tudo tão vivo, tudo tão animado. Uma coreografi a que 
olhada assim de perto parecia não ter outro propósito 
que deslumbrar o meu olhar. Mas olhando de perto nun-
ca se percebe bem o propósito da vida; só muitos anos 
mais tarde percebi tudo numa ópera de Verdi.

No enquadramento do portão, Aguim desfi lava num 
traveling rápido, com uma banda sonora ao vivo. O Ti 
Zé Sécio ferreiro nos metais, do Ti F'lipe tanoeiro nas 
madeiras e o Ti Antóino Mateus cesteiro nas cordas. E 
a voz de falsete da moça serrana a fazer as camas de la-
vado sob o olhar oblíquo do meu avô. – Andas-me muito 
delambida… – Enquanto passava a carda com vagares 
de barbeiro no lombo do cavalo.

Aos primeiros pingos, a chuva fazia acelerar o fi lme 
do portão do pátio, com as pessoas a fugirem e a falarem 

mais alto, mas logo a abrandarem de novo conformadas. 
Um saco de estopa com um dos cantos encaixado para 
dentro do outro, e pronto, aí está um capote reforçado. 
A chuva molhava à mesma mas pelo menos dava-se-lhe 
luta.

E nisto o assombro dos trovões. A minha avó a dizer 
uma ladainha elevando a voz à medida que a trovoada 
aumentava, não fosse Santa Bárbara não ouvir bem por 
causa do barulho, e a confi rmar se a cruz de alecrim ben-
zida no Dia de Ramos estava atrás da porta para afastar 
todos os agouros.

E resultava, porque a trovoada afastava-se e ia fazer 
barulho para outro lado. E depois fi cava a chuva apenas, 
e o som da chuva parecia silêncio.

– Ela é cá precisa.
– Podia esperar que apanhássemos os cachos da Cas-

queira.
– Este ano vai ter menos grau.
– Pró ano começamos mais cedo.
 As conversas à lareira da cozinha do forno só faziam 

sentido para os adultos. Falavam para si próprios como 
se estivessem sós, mas cientes de que se falassem todos 
a mesmo tempo, as várias solidões se uniriam para criar 
uma confraternidade. Mas eu acho que era o encanta-
mento do lume na lareira que tornava aquelas sombras 
taciturnas nos rostos luminosos da minha família. O 
lume a fazer gemer as cavacas molhadas. Às vezes um 
estalido e os tições a aconchegarem-se uns aos outros. 
E a trovoada tão longe agora que a ladainha da minha 
avó era só por mera precaução um simples tremelicar 
dos lábios.

Dias e dias, noites e noites, sem parar. A chuva era 
eterna também. Passada a surpresa, as coisas perma-
neciam para fi car, não davam um único indício de que 
teriam um fi m. Havia lagos no Largo do Sobreirinho e 
rios que desaguavam na minha valeta. A água era uma 
constante à face da terra.

Mas uma noite, todo aquele dilúvio acalmava como 
um pranto de viúva esgotada de mágoa e resignada ao 
vazio do corpo.

Primeiro começava por nos surpreender o silêncio. O 
silêncio é o que ouvimos quando termina um ruído. Ago-
ra o silêncio era o xilofone das gotas grossas dos beirais 
a baterem nas latas à porta da ofi cina do Ti Zé Sécio. 
O vento norte foi-se embora desvairado pelo Caminho 
dos Poços abaixo e a noite sossegava fi nalmente. E logo 
mais, a madrugada acordava sem outro sobressalto que 
a brisa a trazer consigo os primeiros frios.

Um vidro a cobrir a água do tanque, a bomba de ala-
vanca que não deitava uma gota, o cavalo a resfolegar na 
cavalariça, os gatos em novelos pelos cantos e a minha 
mãe a enchouriçar-me de roupa. Eu tinha que caminhar 
de braços e pernas abertas por causa das várias camadas 
de pano que me transformavam numa cebola ambulan-
te.

– Cuidado com as correntes de ar.
Em minha casa nunca havia duas portas abertas ao 

mesmo tempo. Para mudar de divisão tínhamos os cui-
dados de um mergulhador na câmara de descompressão 
de um submarino.

Em breve o frio e a geada passavam a ser eternos tam-
bém.

E lá faltava a luz de novo.
Logo aparecia uma vela acesa mas quase tudo fi cava 

na escuridão, porém, as coisas importantes sobressaíam 
a esta luz. Acho que é daí que vem a crença que é mais 
romântica. Se foi esta incapacidade de ver para além de 
certos limites que nos permitiu criar a conceção de infi -
nito, foi ela também que nos permitiu criar a da intimida-
de. Se não, de onde me vem esta ideia de que jantávamos 
abraçados uns aos outros?

E a luz voltou. Apagávamos a vela e as baratas regres-
savam ao pátio. E quando nos preparávamos para conti-
nuar a ceia, voltava a falhar a luz e acendíamos a vela de 
novo.

E eu imaginava o Ti Zé Quiaios quase cego enrolando 
e desenrolando fi os nos bornes dos fusíveis, pontifi can-
do do seu púlpito da mais avançada tecnologia a eterna 
luta entre a luz e as trevas, e a dizer sentencioso: – Ai no 
auguentas? Espera aí que já cospes!

(escrito segundo o acordo ortográfi co)PORTE PAGO
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 

Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 

Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 

de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010
O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

Reclamamos

o verdadeiro 

Estado

Social

Avancamos 

decididos para a 

Assembleia-geral

AUDIÊNCIA COM GENERAL CEMGFA

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DFA
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Pág. 9

decididos para a 

Assembleia-geral

O LAR MILITAR

NO CAMINHO

DA DIGNIDADE

DOS GRANDES DEFICIENTES

PARA QUANDO?

Pág. 8

Pág. 16

Pág. 16

porte pago
Director: José Diniz   –    ano XXXVI  –    Fevereiro 2011     Mensário N.º 415     preço € 0,70

associação  dos  Deficientes  das  Forças  armadas

"O estadO POrtuguês cOnsidera justO O recOnhecimentO dO direitO
à Plena reParaçãO de cOnsequências sObrevindas nO cumPrimentO dO
dever militar aOs que fOram chamadOs a servir em situaçãO de Pe-
rigO Ou PerigOsidade e estabelece que as nOvas disPOsições sObre a
reabilitaçãO e assistência devida aOs deficientes das fOrças armadas
(dfa) Passem a cOnter O reflexO da cOnsideraçãO que Os valOres mO-
rais e PatrióticOs POr eles rePresentadOs devem merecer POr Parte
da naçãO." Decreto-lei 43/76 - Preâmbulo

pelo reconhecimento

na

50 anos do início da Guerra colonial

35 anos da publicação do d.l. 43/76, de 20 de Janeiro

audiência com secretário de estado 
da defesa nacional e dos assuntos do mar

... mantenha as quotas em dia!
EM CASA
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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DELEGAÇÃO DE COIMBRA

Seminário 

ECOS DA GUERRA 
COLONIAL

11 de Junho (Sábado)
14h00 às 19h00

Auditório da Associação Fernão Mendes Pinto 
(Edifício da PT), Av. Fernão Magalhães – Coimbra

HISTÓRIA DA ADFA – LUTA 
PELA REABILITAÇÃO
Cor. Lopes Dias, vice-presidente 
da ADFA – Associação dos Defi -
cientes das Forças Armadas
"Ao longo destas décadas a 
ADFA tentou transmitir à so-
ciedade e ao poder político o 
que com a nossa experiência se 
pode aprender sobre a Guerra 
Colonial e as suas consequên-
cias."

ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO
EVENTOS

Dia 4 de Junho – Almoço convívio
Inscreve-te já! 
Restaurante "O Sancho" – Estrada Nacional N.º 1 – Aguim – Curia
Preço por pessoa: 25,00€; Crianças dos 4 aos 10 anos: 12,50€
Ementa: Entradas - Bacalhau no forno - Leitão à Bairrada - Salada de frutas e 

pudim de ovos; Bolo de Aniversário - Vinho tinto, branco, verde e espumante S. Do-
mingues bruto e meio-seco; Água e refrigerantes - Café e digestivos.

GPS: 40º25'03.20" N – 08º27'16.20" O

ANTI-MONUMENTO À GUERRA
Dia 16 de Junho – Jornada anti-belicista
A ADFA, conjuntamente com as escolas do 1º ciclo, a escola de arte ARCA, a 

companhia de teatro municipal O Teatrão e com a coordenação da Delegação de 
Coimbra, organizará todos os anos um evento público que se destina a promover 
os valores da paz e do anti-belicismo. 

Os alunos das escolas de Coimbra com a ajuda dos professores vão "depor" as 
suas armas de fazer de conta, e com elas construir um "Anti-monumento à Guer-
ra".

CRUZEIRO RIO DOURO
Dia 26 de Junho 
A Delegação de Coimbra solicita aos associados que efectuem o pagamento até 

ao prazo anunciado – 25 de Maio.
Existe um número elevado de associados que não fi zeram a sua inscrição a 

tempo e que aguardam alguma desistência para poderem desfrutar desta mag-
nífi ca oportunidade para um dia de descontracção e lazer enquanto apreciam as 
belezas naturais do rio Douro.  O não pagamento até à data limite valerá como 
desistência.

A Delegação de Coimbra convida-te e paga-
te o bilhete! Basta compareceres com a tua fa-
mília no Teatrão e dizeres o teu nome.
R. Pedro Nunes, Qta. da Nora
3030-199 Coimbra (atrás do Continente)

Para saberes a programação usa estes contactos:
Tel.: 239 714013 Tlm.: 914 617 383
geral@oteatrao.com
www.oteatrao.com
facebook.com/oteatrao

PERTURBAÇÃO PÓS-STRESS TRAUMÁTICO (PTSD) 
– UMA VISÃO CLÍNICA
Dra. Teresa Carvalho, CINEICC – Centro de Investigação do Nú-
cleo de Estudos e Intervenção Cognitivo-Comportamental – UC
"Serão evidenciadas as características da PTSD de guerra, a 
sua comorbilidade com outras perturbações psicopatológicas e 
os principais factores de risco e de protecção a esta associados. 
Paralelamente, será cedida informação sobre a investigação 
científi ca realizada em Portugal nestes domínios e sobre o seu 
contributo para a efi cácia das intervenções psicoterapêuticas 
direccionadas à população de combatentes da guerra colonial 
Portuguesa."

OS FILHOS DA GUERRA COLONIAL: 
PÓS-MEMÓRIA E REPRESENTAÇÕES
Coord. Margarida Calafate Ribeiro, 
Centro de Estudos Sociais – UC; 
fi nanciamento da FCT
"Analisando portanto a pós-memória da Guerra, ou 
seja, a memória dos fi lhos que não experienciaram 
a guerra, nem têm a titularidade do testemunho, 
mas que cresceram mergulhados em narrativas 
da guerra vivida pela geração dos seus pais, o pro-
jecto propõe outras visões sobre o impacto social e 
cultural da Guerra Colonial e as suas repercussões 
na memória portuguesa colectiva e no actual deba-
te sobre a identidade portuguesa."A GUERRA COLONIAL E A REVOLUÇÃO 

DE 25 DE ABRIL DE 1974
MGen Augusto Valente, presidente da 
Delegação Centro da A25A – Associação 25 
de Abril
"O contacto com a realidade colonial, por ou-
tro lado, acelerou a tomada de consciência 
política dos Portugueses, em primeiro lugar 
dos militares, tornando evidentes as men-
tiras da propaganda colonialista do regime 
e fortalecendo a convicção sobre a legitimi-
dade da resistência armada dos povos afri-
canos e do seu direito à autodeterminação e 
independência."

MEMÓRIAS SUBJUGADAS NO PORTUGAL 
CONTEMPORÂNEO: A GUERRA COLONIAL 
E OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS
Bruno Sena Martins, Centro de Estudos Sociais – 
Universidade de Coimbra
"Numa perspectiva teórica que procura debater os 
encontros e desencontros da memória pessoal e 
da memória colectiva, defendemos que o silencia-
mento e a marginalização a que os Defi cientes das 
Forças Armadas foram sujeitos permite consagrá-
los como testemunhas privilegiados para, por in-
termédio das suas histórias, se resgatarem precio-
sas dimensões históricas para a compreensão do 
Portugal contemporâneo."

POESIA DA GUERRA COLONIAL: 
UMA ONTOLOGIA DO ‘EU’ ESTILHAÇADO
Coord. Margarida Calafate Ribeiro 
e Roberto Vecchi, Centro de Estudos Sociais – U C; 
fi nanciamento da FCT
"Esta poesia, de autores directa e indirectamente en-
volvidos na guerra, e elaborada, ou no momento da 
vivência do evento bélico, ou em seguida enquanto 
espaço de memória e de elaboração pós-traumática, 
carece de atenção, refl exão e divulgação."

O ELO recebeu, durante o mês de Março, um 
comunicado dirigido aos órgãos de comunicação 
social pela Delegação de Coimbra, que se repro-
duz na íntegra:

Aos Órgãos da Comunicação Social
A Direcção da Delegação de Coimbra da ADFA 

- Associação dos Defi cientes das Forças Armadas, 
tomou conhecimento pelos Órgãos da Comunicação 
Social que o seu associado e dirigente Ernesto Paiva 
foi exonerado das funções que há cerca de 14 anos 
desempenhava no Ministério da Educação (DREC), 
pelo facto de ter subscrito, enquanto docente, um pro-
testo contra o novo modelo de avaliação em solida-
riedade com os demais professores, especialmente os 
da Escola onde lecciona.

Assim:
A Direcção da Delegação de Coimbra da ADFA 

não pode deixar de tornar pública uma posição clara 
de apoio ao Ernesto Paiva, porquanto, como sócio e 
dirigente desta Associação sempre pautou a sua pos-

tura pela verticalidade e frontalidade que coloca em 
cada questão da vida Associativa desta prestigiada 
Instituição.

A ADFA-Coimbra, torna ainda público que se 
opõe a esta medida aplicada ao nosso associado e 
dirigente, e apela aos responsáveis do Ministério da 
Educação, nomeadamente à Senhora Ministra, que 
mande apurar com isenção as razões que levaram a 
Senhora Directora Regional de Educação a tomar 
tão drástica medida.

Certa, que o camarada Ernesto Paiva é pessoa 
competente, idónea e de esmerada responsabilidade, 
aliás reconhecida anteriormente pela entidade que 
agora o demite, esta Direcção da ADFA manifesta-
lhe a sua total confi ança e solidariedade e está con-
victa que lhe há-de ser feita justiça.

Coimbra, 9 de Março de 2011

A Direcção da Delegação
José Soles Girão (presidente)

APOIO EM COMUNICADO À IMPRENSA



Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3

Abril 2011
�

Os associados afectos ao Núcleo de 
Santa Maria da Feira reuniram no dia 
26 de Março nas suas instalações que, 
apesar de exíguas, acolheram a meia 
centena que esteve presente. O pedido 
de demissão do presidente e a sua subs-
tituição, o alargamento das instalações 
do Núcleo e questões relacionadas com 
a matéria reivindicativa foram os temas 
tratados.

O presidente da Direcção da Delegação 
deu a conhecer os contactos que foram esta-
belecidos com a Câmara Municipal de Santa 
Maria da Feira e a promessa do seu presiden-
te em melhorar os espaços cedidos à ADFA, 
assim como a realização de um evento, em 
Outubro, a propósito dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial, foram bem acolhidos pelos 
associados.

A recomposição da Direcção do Núcleo, 
mantendo os dois actuais elementos foi a 
proposta sugerida pelos presentes para so-

lucionar a substi-
tuição do associado 
Francisco Ribeiro 
que invocou para a 
sua saída motivos 
pessoais e familia-
res. Já a discussão 
sobre a estratégia 
reivindicativa da 
ADFA, foi condi-
cionada pela actual 
crise política que o 
país atravessa. No 
entanto, os Associa-
dos manifestaram 
vontade de estarem 
presentes na próxi-
ma AGN de 16 de 
Abril, especialmen-
te pela afectividade 
do local onde vai realizar-se, visto que mui-
tos deles participaram nas lutas pelas causas 

da ADFA que tiveram como palco o Palácio 
da Independência.

Delegação do Porto

Reunião em Santa Maria da Feira

Passeio A Trás-os-montes  
E Alto Douro

Vai realizar-se nos dias 10, 11 e 12 de Junho 
um passeio a Trás-os-Montes, com o seguinte 
itinerário: 1º dia - Partida às 07h30 da Delega-
ção do Porto com passagem por Amarante e 
Vila Real (tempo para visita ao centro e Solar 
de Mateus), seguindo-se Mirandela (almoço 
no restaurante Maria Rita, com tempo para 
breve visita), partida para Macedo de Cava-
leiros (com visita à praia do Azibo e aldeia de 
Podence e breve paragem na Casa do Careto 
– visita opcional), continuação até Bragança 
(instalações e jantar no hotel São Lázaro);

2º dia - Após o pequeno almoço no hotel, 
partida pelas 08h30 para Chaves com pas-
sagem pelo Parque Natural de Montesinho 
(Vila Verde, Vinhais e visita panorâmica de 
Chaves (tempo livre para visita ao casino, às 
termas, ao castelo e à igreja da Misericórdia), 
continuação da viagem até Vidago com al-
moço no restaurante Quinta dos Carvalhos, 
seguindo-se o regresso a Bragança por Vila 
Pouca de Aguiar e Torre Dona Chama, com 
chegada e visita à cidade e ao Museu Militar 
com regresso ao hotel para jantar;

3º dia - Após pequeno almoço no hotel, 
partida com passagem por Mogadouro, Frei-
xo de Espada à Cinta e Barca D’Alva, com 
almoço em Carviçais no restaurante Artur, 
seguindo-se a viagem por Foz Côa, São João 
da Pesqueira, Régua e Porto

O preço em quarto duplo é de 255,00 eu-
ros por pessoa, incluindo 5 refeições e bebi-
das, assistência em toda a viagem por guia 
oficial e seguro de viagem.

Inscrições até ao dia 10 de Maio no Ser-
viço de Atendimento da Delegação do Porto 
(grupo mínimo de 30 pessoas).

Passeio A Espanha
De 06 a 14 Agosto a Delegação do Porto 

organiza uma visita a Madrid, Valência, Bar-
celona e Saragoza, em autocarro de turismo. 
O programa detalhado está disponível na De-
legação e as inscrições fazem-se no Serviço 
de Atendimento.

Comemoração Do 25 De Abril
A Delegação comemora anualmente a 

efeméride do 25 de Abril, por ter sido um 

acontecimento de grande significado para os 
deficientes militares, uma vez que pôs termo 
a uma guerra que se prolongou por mais de 
uma década e que atingiu a sociedade por-
tuguesa. Este ano, o dia 25 de Abril é na se-
gunda-feira de Páscoa que no norte é muito 
celebrada no meio familiar.

O programa comemorativo tem como ob-
jectivo reforçar o espírito associativo e, por 
isso, apela-se a que os associados participem 
nas seguintes actividades: 09h30 Abertura com 
hastear das bandeiras; 09h45 Início do torneio 
de futebol de 5 no campo de jogos da Delega-
ção para disputa do “Troféu Liberdade”; 14h30 
jogos de cartas (sueca), no salão de convívio.

Jantar Anual De Associados 
De Vila Do Conde E Póvoa  
Do Varzim

É já uma tradição com quase duas déca-
das de existência, a realização na Quinta-feira 
Santa da Páscoa de um jantar que reúne asso-
ciados e familiares dos concelhos de Vila do 
Conde e da Póvoa do Varzim. A organização 
fica a cargo alternadamente de comissões de 
associados de ambos os concelhos, cabendo 
este ano a Vila do Conde promover o convívio 
que será no dia 21 de Abril, em local a indicar 
oportunamente.

Há associados que nunca faltam a este en-
contro e outros que nunca experimentaram o 
prazer de estar presentes, pelo que têm este 
ano mais uma oportunidade para comparecer 
e tornar mais forte a “Família ADFA “.

Campanha De Angariação  
De Fundos

O arranque das obras de recuperação do 
palacete cor-de-rosa encontra-se dependente 
do cumprimento de alguns formalismos le-
gais, esperando a Delegação que se solucio-
nem rapidamente para que, finalmente, os 
associados possam ver o início dos trabalhos 
a realizar, para os quais muitos já deram o seu 
contributo. No entanto, o montante já alcança-
do ainda é bastante diminuto pelo que todos 
os donativos são bem-vindos.

Também brevemente e com a colaboração 
de alguns associados, vão ser lançadas novas 
iniciativas que serão divulgadas nas próximas 
edições.

Aniversário Do Museu Militar 
Do Porto

O Museu Militar do Porto assinalou o seu 
31º Aniversário, no passado dia 23 de Março, 
com um programa que teve como ponto alto 
a Inauguração da Exposição “As Campanhas 
de África ao Tempo do Leão de Gaza”, organi-
zada pela Direcção do Museu com a colabo-
ração de alunos de Arqueologia da Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto. A ADFA 
fez-se representar neste evento pelos elemen-
tos dos Órgãos Sociais da Delegação do Por-
to, Conceição Paulo e Reis Martins.

Associação Dos Doentes  
Renais Do Norte De Portugal 
Comemora Aniversário

O 35º Aniversário da Associação dos Do-
entes Renais do Norte de Portugal foi come-
morado por aquela Associação, com Sede Na-
cional no Porto, no passado dia 6 de Março, 
com a realização de uma Sessão Solene a que 
assistiram membros dos seus Órgãos Sociais, 
especialistas em nefrologia, associados e ele-
mentos de outras associações, nomeadamen-
te uma representação da ADFA.

No dia 4 de Abril, esta Associação realizou 
no Centro da Cidade do Porto uma campanha 
de sensibilização e prevenção para doenças 
renais, com a colaboração de técnicos espe-
cializados que realizaram exames à popula-
ção que se dirigiu ao stand montado para o 
efeito.

Exposição Do Associado  
Daniel Folha

O associado Daniel Folha, sobejamente 
conhecido pelo seu espírito batalhador pela 
causa dos Deficientes em Serviço, particu-
larmente na clarificação dos conceitos de 
campanha e risco agravado, vai expor as suas 
memórias e algum do seu espólio da guerra, 
de 13 a 27 de Abril, na Junta de Freguesia 
de Leça da Palmeira, em Matosinhos. Como 
atrás se refere, a exposição constará de me-
mórias em poema, objectos e documentos de 
que se destaca a sua “mala de combate”.

Certamente que muitos acorrerão ao local 
e reconhecerão no exposto o carácter comba-
tivo do Daniel Folha e quanto a Guerra Colo-
nial o marcou.

Foto Delegação do Porto

Reuniões Descentralizadas
Durante os meses de Março e Abril de-

correm reuniões com associados em várias 
localidades, sempre com o objectivo de lhes 
dar a conhecer questões da vida associativa, 
nomeadamente a implementação da propos-
ta aprovada na AGN de 06 de Novembro de 
2010 sobre os Deficientes em Serviço, pro-
mover o debate e auscultar as suas opiniões 
e sugestões.

Quando este número do ELO chegar 
aos associados, ainda estarão por se reali-

zar as seguintes reuniões: Peso da Régua 
(6 de Abril, às 10h00), no salão da Junta de 
Freguesia; Penafiel (9 de Abril, às 10h30), 
em local a indicar; Lixa (9 de Abril, às 
15h00), no auditório dos Bombeiros Volun-
tários; Santo Tirso (30 de Abril, às 10h30), 
em local a indicar e Vila Real (30 de Abril, 
às 15h00), em local a indicar.

Para além destas reuniões, já foram re-
alizadas reuniões em Lordelo (19 de Mar-
ço); Chaves (23 de Março); Vila do Conde 

(26 de Março); Santa Maria da Feira (26 
de Março); Ponte da Barca (30 de Março); 
Arouca, Viana do Castelo e Porto, estas em 
(2 de Abril).

Como é apanágio da Delegação do 
Porto, os associados participarão em 
grande número, sobretudo nesta altura 
em que necessitamos de defender os 
nossos direitos e ultrapassar as injusti-
ças que afectam os deficientes em servi-
ço e as viúvas.

SERVIÇOS DELEGAÇÃO  
DO PORTO

ATENDIMENTO AOS ASSOCIADOS
Sónia Aguiar – Isabel Pereira
Dias úteis das 09H00 às 12H30 e das 
13H30 às 17H30
Primeiro Sábado de cada mês das 10H00 
às 13H00 e das 14H00 às 17H00
Telefone: 228347201

GABINETE JURÍDICO
Dr.ª Manuela Santos
Dias úteis das 15H00 às 19H00, com mar-
cação prévia pela própria.
Telefone: 228347200

GABINETE DO SERVIÇO SOCIAL
Dr.ª Margarida Marques
Dias úteis
Telefone: 228347207

SERVIÇO DE REFEIÇÕES  
(RESTAURANTE)
Dias úteis das 12h30 às 14H00
Primeiro Sábado de cada mês das 13h00 
às 14H00
Telefone: 228347206

BAR, SALÃO DE CONVÍVIO, JO-
GOS, QUIOSQUE VIRTUAL
Dias úteis das 08H00 às 19H00
Sábados à tarde
Telefone: 228347205

DESPORTO, LAZER E CULTURA
Piscina: Sextas-feiras das 11H00 às 
12H00 com o Prof. Tiago Mendes. Com 
inscrição prévia.
Campo de Jogos / Ginásio: Aluguer para 
a prática desportiva. Com marcação.
Telefone: 228347205
Futebol de 5 para associados e familiares, 
aos Domingos de manhã das 10H00 às 
12H00 no Campo de Jogos.
Viagens a anunciar em separado.

SERVIÇOS CLÍNICOS
Consultas de Clínica Geral
Dra. Elizabeth Fontes Quartas-feiras das 
10H00 às 12H30
Consultas de Psicologia
Dra. Graciete Cruz
Segunda a Quinta-feira das 09H00 às 
17H30
Consultas de Psiquiatria
Dra. Rosária Fialho
Terças e Quartas-feiras das 15H00 às 
18H00
Dra. Ivone de Castro Vale
Terças-feiras das 09H30 às 13H00
Marcação para Elisabeth Couto, dias 
úteis das 09H00 às 15H00
Telefone: 228347202
Telefone: 912567546

CENTRO DE ACTIVIDADES  
OCUPACIONAIS (CAO)
Segunda a Quinta-feira das 10H00 às 
16H30 
Sextas-feiras das 10H00 às 12H30
Actividades: Artes Plásticas; Terapia 
Ocupacional; Expressão Dramática; Edu-
cação Física e Informática.
Inscrições com a Coordenadora Dra. 
Margarida Marques
Telefone: 228347200

NÚCLEO DE CHAVES
Atendimento aos sócios: 
Quartas-feiras das 09H00 às 12H00
Sextas-feiras das 14H00 17H00
Serviços de Enfermagem:
Quartas-feiras de manhã
Consultas de Clínica Geral:
Dr. Alberto Lopes
Segunda Quarta-feira do mês das 09H30 
às 12H00
Dra. Graça Batista
Última Quarta-feira do mês das 09H30 às 
12H00
Telefone / Fax: 276334017
Edifício Raposeira
Rua Morais Sarmento, Bloco 6, R/C
5400-482  CHAVES

NÚCLEO DE SANTA MARIA  
DA FEIRA
Atendimento aos sócios no último Sába-
do de cada mês das 14H00 às 17H00
Rua Dr. Elísio de Castro, 37 A
4520-223  SANTA MARIA DA FEIRA

Breves
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3
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DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA

FUNCIONAMENTO DA DELEGAÇÃO
A Delegação de Bragança apresentou na última edição do ELO a sua funcionária administra-

tiva Anabela Teixeira, na sequência da passagem à reforma do associado Domingos Seca que, 
deixando as suas anteriores funções administrativas, desempenha a missão de presidente da 
Direcção da Delegação.

“A Delegação de Bragança continua aberta no horário normal, com atendimento aos asso-
ciados, ainda em fase de adaptação da funcionária, com o apoio da Direcção da Delegação”, 
resume o presidente Domingos Seca.

DELEGAÇÃO DE FARO

32.º ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO
A Delegação de Faro vai celebrar o seu 32º Aniversário com um almoço-convívio de associa-

dos, familiares e amigos na COOPOFA, em Faro, no dia 9 de Abril.
O preço por pessoa é de 15 euros e inclui entradas, dois pratos, bebidas e cafés, terminando 

com um bolo de Aniversário com o emblema da ADFA.
As inscrições devem ser feitas até 6 de Abril.
“A Delegação de Faro espera por ti e nesta altura deverá ter um novo funcionário para rece-

ber todos”, salienta o presidente da Direcção da Delegação, Nicolau Rufi no, destacando que “é 
necessário sangue novo na Delegação, com o apoio da Direcção Nacional”.

DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO

A Delegação de Castelo Branco celebrou, 
no passado dia 19 de Março, a comemoração 
do seu 36º Aniversário. Estiveram presentes 
todas as entidades locais, os presidentes da 
DN, do CFN e o representante da MAGN, 
para além de mais de uma centena de asso-
ciados. Honraram-nos também com a sua 
presença os representantes das delegações 
de Bragança, Coimbra, Famalicão, Lisboa, 
Porto, Setúbal e Viseu “que, mais uma vez, 
vieram demonstrar a coesão existente entre 
os Órgãos Directivos da nossa Associação e 
que esta Delegação muito agradece”, salienta 
o presidente da Direcção da Delegação, João 
Carmona.

“Neste são e agradável convívio fi cou mais 
uma vez demonstrada a vontade que nos une 
na defesa intransigente na resolução dos pro-

blemas que temos pendentes e 
a que nos achamos com direito”, 
sublinha ainda o presidente.

O presidente da Delegação 
João Carmona, e o presidente da 
DN, José Arruda, não deixaram 
de frisar os problemas penden-
tes que afectam os associados, 
afi rmando que “não vamos cru-
zar os braços para que sejam re-
solvidos”. Também o represen-
tante do presidente da Câmara 
Municipal, engenheiro Luís 
Correia, não quis deixar de enal-
tecer o trabalho desenvolvido 
pela Delegação, garantindo que a ADFA pode 
contar com o apoio da Câmara Municipal para 
colaborar com as iniciativas a realizar.

As esposas e companheiras dos associa-
dos não foram esquecidas, tendo-lhe sido 
agradecido o apoio que dão e que certamente 
vão continuar a dar aos associados.

Partiu-se o Bolo de Aniversário e cantou-
se os Parabéns à Delegação, terminando 
este convívio com vivas à Delegação e à 
ADFA.

36.º ANIVERSÁRIO EM CONVÍVIO ASSOCIATIVO Foto Delegação de Castelo Branco

DELEGAÇÃO DE ÉVORA

EQUIPA DE ORIENTAÇÃO DA ADFA CONTINUA IMPARÁVEL
Decorreu no período do Carnaval, de 5 a 8 de Março, mais uma edição do Portugal “O” Me-

eting, evento de orientação pedestre que anualmente se disputa em Portugal e que atrai alguns 
dos melhores valores da orientação mundial. Foi uma exemplar organização da responsabilida-
de do GD4C e que percorreu os Concelhos do Crato, Alter do Chão e Portalegre.

Entre os cerca de 1800 participantes, entre eles 1200 estrangeiros oriundos de 30 países, 
estiveram presentes vários campeões do mundo, distribuídos por 35 escalões de competição, 
facto que originou um evento de elevadíssimo nível.

A equipa de orientação da ADFA (Delegação de Évora) esteve mais uma vez em grande evi-
dência, mostrando bem a sua força colectiva, refl ectida no 1º lugar alcançado entre 399 equipas 
classifi cadas e com a larga vantagem de 300 pontos sobre a 2ª equipa, o COC de Leiria.

Com uma representação composta por 48 atletas, todos se empenharam a fundo para digni-
fi car a instituição e a região que representam, tendo como nota de grande destaque o facto de 
unicamente 3 atletas portugueses terem conseguido lugares no pódio, sendo que 2 deles são 
atletas da ADFA. Em H35, Soares dos Reis foi 3º classifi cado, enquanto que, em H40, o maior 
feito deste Portugal “O” Meeting, fi cou marcado com Santos Sousa a subir ao lugar mais alto 
do pódio.

“Uma vitória numa competição de tão elevado nível diz bem da qualidade e empenho dos 
nossos atletas, esperando que tal feito seja relevado e mereça a atenção de todos os responsá-
veis”, realçam os representantes da ADFA no evento desportivo.

“SOMA E SEGUE” EM ARRAIOLOS
Nos dias 12 e 13 de Março disputou-se mais uma prova de orientação Pedestre pontuável 

para o Ranking da Taça de Portugal - 2º Meeting Internacional, na bonita vila de Arraiolos.
A prova contou com a presença de cerca de 1000 atletas oriundos de vários países e, no 

percurso de Domingo, era pontuável para a Taça do Mundo da modalidade.
A equipa da ADFA (Delegação de Évora), apesar de algumas lesões em consequência da 

dureza das últimas provas e de alguma faltas por motivos de serviço, portou-se mais uma vez a 
grande altura e, entre 196 equipas classifi cadas, mais uma vez alcançou o 1º lugar colectivo. Os 
elementos da equipa da ADFA referem que este feito foi conseguido em todas as provas desta 
época, pelo que é demonstrativo do “grande empenho e qualidade dos nossos atletas”.

Em termos individuais, o destaque vai para Catarina Reis – 3ª D15, Soares dos Reis – 2º H35, 
Emília Silveira – 2ª D35, Santos Sousa – 2º H40 e Tiago Romão, o melhor português em HE, 
onde pontifi cavam alguns dos melhores valores mundiais.

Esta prova teve como vencedor o suíço Matthias Muller, 6º classifi cado do ranking mundial.

ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA MODERADORA
A Delegação de Évora informa que, uma vez que em várias unidades do Serviço Nacional 

de Saúde do Alentejo (hospitais e centros de saúde) se vem verifi cando que os funcionários 
obrigam os associados a pagar a taxa moderadora, a Direcção de Delegação reuniu com a 
Administração Regional de Saúde para expor essa “situação anómala”.

No encontro foi clarifi cado que todos os defi cientes militares (campanha, serviço, grandes 
defi cientes das FA e grandes defi cientes do serviço efectivo normal) têm isenção do pagamen-
to das taxas moderadoras.

A Administração Regional de Saúde comprometeu-se a dar instruções claras a todos os 
serviços dela dependentes para que cumpram o que está legislado e regulamentado.

A Delegação de Évora aconselha os associados a levar o cartão da ADM/IASFA e o car-
tão de defi ciente (lista vermelha, lista verde, lista castanha ou lista azul) para provarem a 
isenção do pagamento de taxas moderadoras, tal como está determinado pelo Decreto-lei 
n.º 38/2010, de 20/04/2010, e pela Circular Informativa n.º 24/GAJER, de 01/06/2009, da 
Direcção Geral de Saúde (que foi distribuída a todas as unidades do Serviço Nacional de 
Saúde).

A Delegação acrescenta ainda que os associados “poderão, à cautela, ser portadores desta 
mesma notícia” e que, na dúvida, poderão ainda ligar para a Delegação (telefone 266 703 473) 
que prestará todos os esclarecimentos necessários.

ANIVERSÁRIO DO 1 DE MAIO
A Delegação de Évora vai celebrar o 1 de Maio, Dia do Trabalhador.
Do programa constam, pelas 10h30, um Torneio de Sueca, na Sede da Delegação, seguido 

por um almoço comemorativo pelas 12h30.
As inscrições devem ser feitas até dia 26 de Abril, pelo telefone 266 703 473 ou presencial-

mente, na Sede da Delegação.

PASSEIO AO GUADIANA E A SEVILHA
Como já é habitual, a Delegação de Évora organiza este ano mais um passeio de Primavera, 

que será realizado nos dias 13, 14 e 15 de Maio.
Desta vez, os participantes vão descer o Guadiana de barco, desde Mértola até Vila Real de 

Santo António. Dali o grupo parte para Sevilha, onde fi cará alojado.
A Delegação de Évora informa que, oportunamente, informará sobre o preço por pessoa.
As inscrições devem ser feitas até dia 26 de Abril, na Delegação, ou pelo telefone 

266 703 473.

DELEGAÇÃO DE FAMALICÃO

TRANSPORTE AGNO
A Direcção de Delegação pretende colocar um autocarro para os associados irem à AGNO, 

em Lisboa, no dia 16 ABRIL.
Os associados interessados devem efectuar a sua inscrição na Delegação ou no Núcleo de 

Guimarães até ao próximo dia 8 de Abril.
“Caso não haja número sufi ciente de interessados, a Direcção de Delegação não poderá 

assumir o aluguer do autocarro”, salienta o presidente Anquises Carvalho.

... mantenha as quotas em dia!

EM CASAASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA – CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da alínea a) do art.º 25.º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações da Faculdade de Economia da Universidade do Porto – Sita na Rua Dr. Roberto Frias, 4200-161 Porto,  no dia 18 de Abril de 2009, pelas 13h30 , com a seguinte 
ordem de trabalhos:
– Ponto um: Apreciar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional e Execução do Orçamento da ADFA relativo ao exercício de 2008 (alínea c) do artigo 34.º ); 
–  Ponto dois : Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao ano de 2008 (alínea 

b) do artigo 34º); 
– Ponto três: Proposta de actualização de quotas para 2010 ( alínea e) do artigo 34º);
– Ponto quatro: Processo reivindicativo da ADFA; 
– Ponto cinco: 35.º Aniversário da ADFA; 
– Ponto seis: Informações Gerais. 
        ADFA, 4 de Março de 2009       A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas, Presidente
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14 Maio 2009 – 35 anos
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MARQUES JUNIOR NA ADFA
Comemorações 25 Abril

REFORÇAMOS A CONFIANÇA
NA REPOSIÇÃO DOS DIREITOS

Saúde para todos defi cientes militares

SEVERIANO TEIXEIRA PRESIDE À SESSÃO
SOLENE DO 35.º ANIVERSÁRIO

Audiência com Ministro da Defesa Nacional

Pág. 10 e 11
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ANUNCIADA A CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA ELABORAR PROPOSTA SOBRE ACESSO
DOS DEFICIENTES MILITARES À REDE DE CUIDADOS DE SAÚDE DA ADM
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VAMOS CONFIRMAR A FORÇA
DA NOSSA RAZÃO

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal aprovou por unanimidade uma proposta 
sobre a saúde e assistência médica dos defi -
cientes militares, informa a DN.

A DN teve conhecimento que esta proposta 
está em processo de tramitação no Parlamen-
to. O documento será enviado ao presidente da 
Assembleia da República, com agendamento 
para votação fi nal e global no Parlamento, 
previsto para a primeira semana de Maio. 

Não conhecendo a ADFA, à data do fecho 
desta edição do ELO, o teor do documento, na 
próxima edição daremos mais informações.

COMISSÃO
DE DEFESA 

APROVA POR 
UNANIMIDADE

ÚLTIMA HORA
SAÚDE DOS DEFICIENTES 

MILITARES

Ministro da Defesa Nacional preside à Sessão Solene
Festa com associados em Pombal

EDITORIAL – “SÓ À VOLTA DA ADFA PODEMOS CONSTRUIR A CONFIANÇA QUE DIARIAMENTE NOS ANIMA”

AGNO – ADFA NÃO ABDICA DA DEFESA DOS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES

“PARA UM FUTURO COM DIGNIDADE”
Relatório e Contas aprovados por maioria.
Associados reforçam estratégia reivindicação. Pág. 8 e9

25 DE ABRIL COM MARQUES JÚNIOR NA SEDE DA ADFA

“A ADFA É A CONSCIÊNCIA CRÍTICA
DO PODER POLÍTICO” Pág. 15

Pág. 16

... mantenha as quotas em dia!

EM CASAEM CASA
DIREITOS

A Comissão Parlamentar de Defesa Nacio-
nal aprovou por unanimidade uma proposta 
sobre a saúde e assistência médica dos defi -sobre a saúde e assistência médica dos defi -

A DN teve conhecimento que esta proposta 
está em processo de tramitação no Parlamen-
to. O documento será enviado ao presidente da 
Assembleia da República, com agendamento 
para votação fi nal e global no Parlamento, 
previsto para a primeira semana de Maio. 

Não conhecendo a ADFA, à data do fecho 

APROVA POR 
UNANIMIDADE

SAÚDE DOS DEFICIENTES SAÚDE DOS DEFICIENTES 

“SÓ À VOLTA DA ADFA PODEMOS CONSTRUIR A CONFIANÇA QUE DIARIAMENTE NOS ANIMA”

IGNIDADEIGNIDADE””
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SAÚDE A 100%

PARA TODOS OS
DEFICIENTES MILITARES

Ministro da Defesa Nacional na Sessão Solene do 35.º Aniversário

Págs. 10, 11 e 20

  NUNO SEVERIANO TEIXEIRA ANUNCIA COMPARTICIPAÇÃO MÉDICA E MEDICAMENTOSA A 100% PARA TODOS OS DEFICIENTES MILITARES,
COM ALARGAMENTO DA COBERTURA TERRITORIAL DA ASSISTÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE ESCOLHA DE PRESTAÇÃO DOS CUIDADOS DE SAÚDE NAS
ENTIDADES CONVENCIONADAS.
 ADFA REGISTA COM PROFUNDO AGRADO A VONTADE POLÍTICA DO GOVERNO E A APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE E ACLAMAÇÃO NO PLENÁRIO DA AR

Almoço Comemorativo em Pombal

FESTA DE ASSOCIADOS
CELEBRA REPOSIÇÃO

DE DIREITOS
Pág. 9

Joaquim Furtado na ADFA

UMA VIAGEM
À HISTÓRIA DA NOSSA

DEMOCRACIA
Pág. 19
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3
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A Delegação de Lisboa, em conjunto 
com a Otto Bock, empresa alemã espe-

cialista no ramo das próteses 
(membros inferiores e superio-
res), realizou uma Sessão de In-
formação, na Sede da ADFA, no 
dia 29 de Março, durante todo o 
dia, à qual assistiram muitos as-
sociados com próteses, repre-
sentantes de várias casas orto-
pédicas e médicos de hospitais 
militares.

A apresentação esteve a car-
go do responsável da Otto Bock, 
Ricardo Marcelino.

Os associados com próteses 
compareceram neste evento e coloca-
ram muitas questões ao representan-

te da casa e foi possível ficarem a co-
nhecer o que já existe actualmente no 
mercado. “Em situação de prescrição 
de novas próteses pelo médico podem 
avaliar e tomar conhecimento do que 
lhe é requisitado e aí, em conjunto com 
o protésico, tirarem algumas dúvidas e 
conclusões do respectivo equipamen-
to”, salienta o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Ja-
neiro.

“É possível melhorar todos os dias, 
porque só com qualidade de vida faz 
sentido viver até aos cem anos”, foi a 
ideia que ficou patente na Sessão de In-
formação.

... mantenha as quotas em dia!

EM CASA

SERVIÇOS 
CLÍNICOS

ATENDIMENTO E MARCAÇÕES:
Ana Lúcia – Telf: 217512612 de 2ª a 6ª das 
9:00 às 17:30

MEDICINA GERAL
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12:00 e 5ª às 
11:00

UROLOGIA/ ANDROLOGIA
Dr. Paulo Vale 3ª Quinzenal às 13:00

PSIQUIATRIA
Dr.ª Margarida Botelho, 6ª das 9:30 às 
16:30
Dr.ª Zaida Pires, 3ª e 5ª das 15:00 às 18:00

PSICOLOGIA 
(STRESS DE GUERRA)
Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 
08:00 às 17:00

MEDICINA DENTÁRIA
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 9:00 às 
12:30
Dr.ª Filipa Lopes, 5ª das 9:00 às 12:30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

FISIOTERAPIA
Sarg. Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 18:00

ANÁLISES CLÍNICAS
3ª das 9:00 às 10:00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas através 
de Ana Lúcia, para o número acima men-
cionado. Estacionamento gratuito, dentro 
do horário de funcionamento da clínica.

SERVIÇOS 
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO 
– APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS E 
AOS NÚCLEOS        
Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

SERVIÇOS CLÍNICOS
Ana Lúcia 

SERVIÇO DE APOIO AOS SÓ-
CIOS,  SERVIÇO DE SECRETA-
RIA/
/ATENDIMENTO
Santos Silva
Elisabete Carvalho 

SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro – Por marcação previa 
na secretária da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217512660

SERVIÇO DE ANIMAÇÃO CULTU-
RAL, DESPORTO E LAZER 
(SACDL)  SECÇÃO DE PESCA; 
SECÇÃO DE CICLO TURISMO
Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

RESTAURANTE/SELF-SERVICE
Funcionamento de segunda a sexta-feira 
das 12H15 às 14H15  (Nota: área aberta a 
associados, familiares e amigos, podendo 
ser efectuada marcação prévia tanto para 
área do self-service, como para a área do 
restaurante.)  

SERVIÇO DE BAR 
Funcionamento de Segunda a sexta-feira 
das 08H00 às 17H30
(Nota: O Bar está aberto a associados, fa-
miliares e amigos)

ATRAVÉS DO SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL

ACTIVIDADES MOVIMENTAM ASSOCIADOS

O Núcleo de Sintra comemorou, no 
dia 30 de Março, o seu 8º aniversário. 
Aproveitando a efeméride inaugurou-se 
uma pequena Biblioteca, concretizando 
mais uma etapa do seu projecto. A ce-
rimónia contou com a presença do pre-
sidente da Câmara Municipal de Sintra, 
Fernando Seara, de vários presidentes 
de Junta de Freguesia do Concelho e de 
outras entidades. Esteve também presen-
te a vereadora da Saúde e Acção Social, 
Paula Simões. O presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, e o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro, assistiram ao acto que vem 
“engrandecer a ADFA e as suas estrutu-
ras”.

O autarca Fernando Seara mais uma 
vez esteve com a ADFA e os deficientes 
da Forças Armadas e aproveitou a oca-
sião para informar que, proximamente, 
em Massamá, vai ser dado o nome de 

“Deficientes das Forças Armadas” a 
uma grande Rotunda no Centro de Mas-
samá, a 50 metros da Sede do Núcleo 
de Sintra.

“Estar mais perto dos associados, aju-
dá-los a resolver os seus problemas, dar-
lhes condições e meios para os ajudar a 
colmatar a solidão e fazer com que apesar 
da idade e das defi ciências ainda possam 
aprender e ensinar. No Núcleo de Sintra 
tentamos seguir à risca aquilo que é a 
base da nossa associação. Solidariedade, 
sociabilidade, entre ajuda, aprendizagem 
e enriquecimento pessoal”. Foram pala-
vras do presidente do Núcleo de Sintra, 
António Fernandes.

O dirigente agradeceu à associação 
“Ajuda Amiga”, nas pessoas dos seus 
dirigentes Joaquim Fortunato e Carlos 
Silva, que, “com a quantidade e quali-
dade dos livros oferecidos, deram um 
incremento decisivo para a realização 

desta ideia do nosso projecto – propor-
cionar condições para o enriquecimento 
cultural e para o lazer dos nossos asso-
ciados, familiares, amigos e população 
em geral”.

Salientou ainda a colaboração do asso-
ciado Avelino Oliveira que, “com o seu 
saber e vontade, levou a bom porto toda 
a selecção, quantifi cação e informatiza-
ção de todos os livros”.

“É a resposta a uma sugestão que o 
presidente da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, fez ao presidente da 
Câmara, no ano passado”, lembrou o pre-
sidente da DN.

“Todos nos congratulamos com a no-
tícia e agora vamos, em conjunto com 
o presidente da Junta de Freguesia de 
Massamá, organizar a data da sua inau-
guração, que esperamos que seja para 
breve”, acrescentou o presidente do Nú-
cleo de Sintra.

NÚCLEO DE SINTRA INAUGURA BIBLIOTECA
Foto Delegação

PERCURSO DE ORIENTAÇÃO DE PRECISÃO 
A Delegação de Lisboa está a organizar, através do Serviço de Ac-

ção Social, um percurso de orientação de precisão, com data marcada 
para o dia 13 de Abril, entre as 10h00 e as 12h00, no Parque das Na-
ções, em Lisboa.

A iniciativa tem o apoio da Federação Portuguesa de Orientação.

CHÁVENA DE CONVERSA 
Os associados vão poder usufruir de uma actividade gratuita 

mensal “Chávena de Conversa”, em que o tema é “Dissertações 
de Poesia”.

A iniciativa tem lugar no Bar da Delegação de Lisboa, no dia 14 de 
Abril, pelas 16h00.

ATELIER DE PINTURA 
A Delegação de Lisboa vai realizar um Atelier de Pintura no Bar da 

Delegação, no dia 6 de Abril, pelas 14h30.
Para informações e inscrições os interessados devem contactar 

pessoalmente o Serviço de Acção Social (Ana Machado), através do 
telefone 217 512 600/22 ou do e-mail:

servico.social@adfa-portugal.com

SESSÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE PRÓTESES

Foto Delegação

A Delegação de Lisboa realizou, 
no passado dia 18 de Março, mais 
uma Noite de Fados, no restauran-
te da Sede da ADFA, com jantar e 
ceia.

Após o jantar, iniciou-se o espec-
táculo às 21h00, com cinco Fadistas 
e dois guitarristas, contratados para 
o efeito. Como apresentador esteve 
outra vez o associado e amigo José 
Parreira que, “com o seu dinamis-

mo e alegria, transmitiu boa dispo-
sição a todos os presentes”.

Depois do intervalo, houve 
oportunidade para provar o caldo 
verde, com chouriço assado e lin-
guiça, acompanhados com broa de 
milho.

No fi m de mais uma noite bem 
passada, a Delegação agradeceu 
aos associados, amigos e aos fun-
cionários que participaram.

NOITE DE FADOS
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PRESIDENTE DA CM SINTRA NO 8º ANIVERSÁRIO



O Plano Operacional e Orçamento da 
ADFA para o exercício de 2011 foi aprovado 
com 17 votos a favor e 6 abstenções pelo Con-
selho Nacional, reunido no dia 12 de Março, 
na Sede Nacional, em Lisboa. Foi também 
votada uma proposta da Delegação de Viseu 
que foi rejeitada com 16 votos, 4 abstenções 
e 4 votos a favor. O conselheiro da lista autó-
noma Ludgero Sequeira viu aprovada a sua 
proposta relativamente ao Orçamento, com 

13 votos favoráveis, 2 abstenções e 2 votos 
contra.

Os conselheiros nacionais discutiram o 
documento e aprovaram também a Execução 
Orçamental de 2010, por maioria de 21 votos, 
com um voto contra. Teve também lugar a 
aprovação do parecer para a Assembleia-Ge-
ral Nacional Ordinária.

A proposta relativa à aplicação do regula-
mento dos estatutos da ADFA sobre a admis-

são, demissão e readmissão dos associados, 
aprovado no CN de 27 /3/ 2010, acabou por 
ser rejeitada.

O projecto “ADFA solidária” foi apresen-
tada pelo coordenador técnico, Jerónimo de 
Sousa, director do CRPG. No âmbito da ela-
boração do plano de acção para implementa-
ção das conclusões do projecto ADFA – “Rede 
Solidária”, assumidas no Seminário Interna-
cional “Estado de inclusão dos defi cientes 

CONSELHO NACIONAL APROVA RELATÓRIO/CONTAS E PLANO OPERACIONAL

ADFA VIRADA PARA O FUTURO

A ADFA solicitou a convocação de uma reunião do Conse-
lho Consultivo para os Assuntos dos Defi cientes das Forças 
Armadas (CCADFA) e apresentou a sua proposta de agenda 
ao director-geral do Pessoal e Recrutamento Militar, Alberto 
Coelho, em ofício de 11 de Março. Na próxima reunião o Con-
selho já conta com a participação da Cruz Vermelha Portu-
guesa, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da 
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Marcos Perestrello, 
com o qual a ADFA se congratula.

Como a Associação vai realizar uma Assembleia-Geral 
Nacional, no dia 16 de Abril, no Palácio da Independência, e 
que assinalará, ali, os 50 anos do início da Guerra Colonial, 
pretende ver “esclarecidas e solucionadas algumas matérias 
pendentes no Ministério respeitantes aos defi cientes das For-
ças Armadas”, entende ser oportuna a convocação de uma 
reunião do Conselho.

Na proposta de agenda, a ADFA propõe abordar assuntos 
como: Ajudas técnicas/produtos de apoio e competências dos 
Hospitais Militares (ao nível das Regiões Autónomas e dos 
PALOP); Lar Militar; Hospital das Forças Armadas e sua im-
plementação; e a demora excessiva na tramitação dos proces-
sos para qualifi cação dos militares como defi cientes.

CVP NO CCADFA
A ADFA congratula-se e “regista com agrado a recen-

te publicação, em Diário da República, do Despacho n.º 
4747/2011, do secretário de Estado da Defesa Nacional 
e dos Assuntos dos Mar, no passado dia 17, relativo ao 
Conselho Consultivo para os Assuntos dos Defi cientes 
das Forças Armadas (CCADFA) e que procede a uma al-
teração da sua composição, mais alargada, com a presen-
ça do director-geral da Cruz Vermelha Portuguesa e de 

um representante da Direcção-Geral de Política de Defesa 
Nacional”.

No despacho que determina a participação da CVP nas 
reuniões do CCADFA, o secretário de Estado Marcos Pe-
restrello sublinha que “verifi ca-se, ainda, a necessidade 
de assegurar uma valência de retaguarda hospitalar, que 
preste apoio aos defi cientes militares durante o período 
de reabilitação clínica que dispensa internamento hospita-
lar”. O governante alude à “fi nalidade primordial” do Lar 
Militar da CVP de “dar resposta às necessidades dos defi -
cientes militares e, encontrando-se em curso um processo 
de reconversão e modernização do Lar Militar, considera 
-se oportuno que um representante da CVP passe a in-
tegrar o CCADFA, no sentido de envolver todos os que 
possam contribuir para a resolução dos problemas com 
que este universo se depara”.

CCADFA

PRÓXIMA REUNIÃO JÁ CONTA COM CRUZ VERMELHA

militares saúde e bem-estar dos antigos com-
batentes e vítimas de guerra”, realizado na 
Sede Nacional de 27 a 28 de Maio de 2010, o 
coordenador técnico, apresentou o documen-
to “ADFA - Uma Rede Solidária “, aludindo 
aos Resultados do Projecto Rede Solidária, às 
Conclusões do Seminário Internacional, ao 
dever de iniciativa, à Estratégia de Acção So-
cial e à Coordenação e Acompanhamento. Foi 
realçado o importante papel das Delegações, 
do CRPG e de actividades relacionadas com o 
voluntariado.

Jerónimo de Sousa afi rmou que “é através 
dos pares, com a solidariedade de quem co-
nhece, que os resultados podem ser melho-
res”. 

O plano de acção apresentado foi incluído 
no Plano Operacional da ADFA para o exercí-
cio de 2011, também aprovado.

O Projecto Quinta das Camélias que vai 
ser alvo de pedido de alteração do auto de 
cessação do PM 41 (para passar de oneroso 
a cedência de superfície) foi aprovado por 
maioria de 17 votos, com 3 abstenções.

O documento do Manifesto da ADFA re-
lativo à efeméride dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial foi aprovado, na generalida-
de, por unanimidade.

O Relatório sobre a 7ª Conferência da 
FMAC e das actividades da ADFA no âmbito 
da FMAC em 2010 foi aprovado por unanimi-
dade.

No ponto relativo às informações da DN, 
foi feito um ponto de situação sobre as reivin-
dicações legislativas, o Programa Arquime-
des, o Projecto do Centro de Apoio Integrado 
do Porto e sobre o Projecto do Centro de Re-
abilitação dos Açores.

Foi ainda discutido e aprovado o relatório 
operacional do CN, referente ao exercício de 
2010, assim como o Parecer do Conselho Fis-
cal Nacional referente aos dois semestres do 
ano de 2010.

Foram ainda nomeados os elementos que 
constituirão os Conselho de Reabilitação, 
Conselho Jurisdicional e Conselho Econó-
mico, de acordo com o art.º 36, alínea m) dos 
Estatutos da ADFA.

ASSOCIAÇÃO PROJECTA 
37.º ANIVERSÁRIO

A ADFA celebra este ano os seus 37 anos de actividade ininterrupta em prol dos associados com 
vários eventos que vão decorrer durante os meses de Abril e de Maio próximos.
No âmbito da organização do 37º Aniversário está prevista a comemoração do 25 de Abril com uma 

Sessão Evocativa, com data marcada para o dia 19 de Abril, pelas 16h00, na Sede Nacional, tendo como 
convidado de honra o coronel Otelo Saraiva de Carvalho.

As celebrações daquela data incluem também um jantar-convívio no restaurante da ADFA.
No dia 14 de Maio, data em que a ADFA assinala o seu Aniversário, para além da Sessão Comemora-

tiva, estão programadas duas conferências. Os 50 anos do início da Guerra Colonial é um dos temas 
a apresentar e a debater. Na segunda sessão serão analisados os fundamentos dos direitos dos 
defi cientes militares, tendo como base o cumprimento do serviço militar obrigatório em situações 

de risco e perigosidade agravada.
A ADFA solicitou uma audiência à Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, destinada à apresen-

tação das decisões da AGNE de 6 de Novembro de 2010, no quadro da evocação do 50 anos do inicio da 
Guerra Colonial e premência do encerramento do dossiê da Guerra Colonial.

Foto Farinho Lopes



“O momento que o País atravessa exige 
uma especial cooperação entre as diversas 
instituições democráticas.” Aníbal Cavaco 
Silva tomou posse para um segundo manda-
to como Presidente da República no dia 9 de 
Março, em Sessão Solene da Assembleia da 
República, em Lisboa.

O Chefe de Estado referiu que “Portugal 
vive uma situação de emergência económica 
e financeira, que é já, também, uma situação 
de emergência social, como tem sido ampla-
mente reconhecido”, lembrando que “os da-
dos publicados pela Comissão Europeia indi-
cam que, em 2008, o número de residentes 
em Portugal que se encontravam em “risco 
de pobreza ou exclusão social” superava os 
2 milhões e 750 mil, o que equivale a cerca 
de 26% da nossa população. De acordo com 
as informações qualitativas disponibilizadas 
pelas instituições que operam no terreno, 
esta situação ter-se-á agravado nos últimos 
dois anos”.

A situação preocupante que o País atra-
vessa suscita o alerta do Presidente da Re-
pública que, no seu discurso de Tomada de 
Posse, afirmou que “a nossa sociedade não 
pode continuar adormecida perante os desa-
fios que o futuro lhe coloca”, considerando 
“necessário que um sobressalto cívico faça 
despertar os Portugueses para a necessida-
de de uma sociedade civil forte, dinâmica e, 
sobretudo, mais autónoma perante os pode-
res públicos”.

“Só uma grande mobilização da socie-
dade civil permitirá garantir um rumo 
de futuro para a legítima ambição de nos 

aproximarmos do nível de desenvolvi-
mento dos países mais avançados da 
União Europeia”, continuou o Presi-
dente, que salientou que “cada um tem 
de assumir as suas próprias responsa-
bilidades”, numa “união de esforços, 
em que cada português se sinta parte 
de um todo mais vasto e realize o qui-
nhão que lhe cabe”.

Para Cavaco Silva, a família assume re-
levância pois “é um espaço essencial de 
realização da pessoa humana e, em tem-
pos difíceis, constitui o último refúgio e 
amparo com que muitos cidadãos podem 
contar”.

O Presidente da República assumiu es-
tar “firmemente convicto de que existem 
razões de esperança para o nosso País”, 
e que foi “especialmente a pensar nos jo-
vens que decidi recandidatar-me”, lançan-
do um “apelo vibrante” à sua ajuda.

O presidente da Assembleia da Repúbli-
ca, Jaime Gama, saudou o candidato eleito 
e assumiu o compromisso de, no Parlamen-
to, “melhorar a qualidade da legislação, dos 
seus fundamentos preambulares ou da razão 
de eventuais vetos, bem como da doutrina 
jurídica e da jurisprudência em geral”.

“Conta, assim, o Presidente da República 
com um Parlamento de liberdade e de res-
ponsabilidade para o novo mandato presiden-
cial em que hoje é solenemente investido”, 
afirmou Jaime Gama, que também lembrou 
que “só esforços convergentes muito decisi-
vos no Parlamento e entre o Parlamento, o 
Governo e o Presidente da República, bem 

como entre as autoridades nacionais e os 
responsáveis pelos destinos da União Euro-
peia, poderão gerar adequadas plataformas 
de solução para a magnitude dos problemas 
que temos diante de nós”.

No âmbito das cerimónias que envolve-
ram a Tomada de Posse do Presidente da 
República, realizou-se uma visita ao navio 
hidro-oceanográfico “NRP Almirante Gago 
Coutinho”, atracado no Cais de Alcântara, 
em Lisboa, onde foi feita uma apresentação 
das campanhas técnico-científicas que sus-
tentaram o Projecto de Extensão da Platafor-
ma Continental de Portugal, apresentado às 
Nações Unidas.

O Presidente Cavaco Silva embarcou no 
“NRP Sagres”, onde se encontrou com 50 
jovens líderes, dirigentes de associações es-
tudantis e de organizações de juventude de 
todo o País, com quem almoçou.

Na Assembleia da República, depois de 
recebidas as honras militares, o Presidente 
prestou a declaração de compromisso, assi-
nou o auto de posse, proferiu uma alocução e 
recebeu os cumprimentos dos presentes na 
Sessão Solene.

No final das cerimónias, o Presidente da 
República foi recebido pelos membros das 
suas Casas Civil e Militar o Palácio de Be-
lém, onde ofereceu uma recepção.

Tomada de Posse do Presidente da República

“Cada um tem de assumir as suas próprias 
responsabilidades”

50º aniversário do início da Guerra Colonial

Cerimónia de Homenagem aos Combatentes
 “Evocamos, hoje, o início de um confli-

to em que as Forças Armadas portugue-
sas estiveram envolvidas, durante quase 
14 anos, em África. Fazemo-lo frente ao 
monumento “Aos Mortos da Guerra do 
Ultramar”, numa homenagem sentida 
àqueles que, entre 1961 e 1974, foram 
chamados a combater por Portugal e se 
dispuseram a perder as suas vidas pela 
Pátria”.

O Presidente da República, Aníbal Ca-
vaco Silva evocou “todos os que, pela sua 
acção na defesa de Portugal, sofreram no 
corpo e na alma o preço do dever cum-
prido. São merecedores de todo o nosso 
profundo respeito”.

O Chefe de Estado disse que os solda-
dos portugueses em África “fizeram da 
distância e da saudade um desafio a ven-
cer, assumiram a falta de recursos como 
razão para a iniciativa e para a adaptabi-
lidade, tomaram a juventude e os seus 
receios, temperados pela camaradagem 

e pelo patriotismo, como in-
gredientes para uma con-
duta digna e, muitas vezes, 
heróica”.

Realçou também a “ca-

pacidade de sofrimento e o exemplo de 
coragem das mulheres de Portugal, a 
quem tantos sacrifícios foram pedidos”.

O Presidente Cavaco Silva destacou 
“o enorme desafio vencido por aqueles 
que, regressados de África, tiveram que 
refazer as suas vidas, começando tudo 
de novo”, lembrando que a geração dos 
combatentes “criou, também, as con-
dições para que Portugal seja um País 
democrático, mais livre, mais solidário 
e mais aberto ao Mundo”. Apelou aos jo-
vens para que “se empenhem em missões 
e causas essenciais ao futuro do País com 
a mesma coragem, o mesmo desprendi-
mento e a mesma determinação com que 
os jovens de há 50 anos assumiram a sua 
participação na guerra do Ultramar”.

Na eucaristia celebrada no Mosteiro 
dos Jerónimos, o bispo das Forças Ar-
madas e da Segurança, D. Januário Tor-
gal Ferreira, alertou para a necessidade 
de apoiar os antigos combatentes da 
Guerra Colonial e para que se “releiam 
os factos à luz da liberdade e democra-
cia”.

Na homilia, o bispo afirmou que “foi 
nas matas de África que o governo de 

Lisboa caiu” e pediu para que “a Pátria, 
que os enviou em missão, e em missão 
tão espinhosa, [lhes] faça justiça”.

“É mister honrar quem foi enviado, 
sobretudo quando, no após, os condi-
cionalismos de debilidade física e psico-
lógica e de situações económico-sociais 
não alcançaram o respeito da justiça e 
da gratidão. Este é o problema nacional, 
herdado da Guerra do Ultramar. Em vez 
de paixões e de agressividades retóricas 
de gente que se exalta, bem mais conse-
quente seria lançar mão aos sofredores e 
injustiçados”, concluiu o bispo.

O Presidente da República nas cerimó-
nias evocativas dos 50 Anos do início da 
Guerra em África 

O Presidente da República prestou ho-
menagem aos mortos em combate e colo-
cou uma coroa de flores no Monumento 
ao Combatente.

Na homenagem ao Combatente, o 

Chefe de Estado descerrou uma placa 
comemorativa no muro exterior do Forte 
do Bom Sucesso e assistiu ao desfile do 
batalhão representativo dos três ramos 
das Forças Armadas, que prestou as hon-
ras militares.

O Presidente visitou o Museu do Com-
batente, onde está patente uma exposição 
fotográfica sobre a Guerra em África.

No fim da tarde, a Sociedade de Geo-
grafia de Lisboa, Sala Portugal, foi o local 
de uma Sessão Evocativa do Esforço da 
Nação Portuguesa e das suas Forças Ar-
madas na Guerra do Ultramar – 50º Ani-
versário do Início dos Acontecimentos 
– Partilha de Memórias, Homenagem a 
todos os vivos, mortos e vítimas envolvi-
dos no conflito.

Foram oradores o general Gonçalves 
Ribeiro e o professor doutor Adriano 
Moreira, em intervenções de que o ELO 
dará notícia na próxima edição.

Foto site Presidência da República

Foto site Presidência da República
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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A COLUNA DO ZANGÃO

Temos assistido nos últimos tempos a gran-
des convulsões no mundo Árabe.

Façamos uma retrospectiva.
No Afeganistão, um governo, eleito por su-

frágio universal, é alvo de contestação interna.
Esse governo, pró-soviético, não era sufi -

cientemente “democrático”, segundo os pa-
drões do “omnisciente” governo dos Estados 
Unidos. Os “Talibãs” encetam uma luta de 
oposição ao regime, movidos por interesses 
religiosos.

As tropas da ex-U.R.S.S. entram no confl ito, 
disfarçadamente, tão disfarçadamente quanto 
as tropas dos E.U.A. em aliança com os Tali-
bãs.

Resultado: o governo foi substituído e os 
talibãs…bom, nem vale a pena falarmos do 
assunto. Destruição de património da humani-
dade, retrocesso ao mais puro obscurantismo, 
fanatismo religioso, burkas e … viraram-se 
contra os amigos americanos, e ainda hoje é o 
que se sabe e vê.

Tivemos o Kuwait. Aqui a situação foi algo 
complicada. O país tem petróleo e foi anexado 
pelo Iraque, que por acaso também tem pe-
tróleo, e tinha um “democrata” apoiado pelos 
E.U.A.

Diz-se que o antigo presidente americano 
tinha uns poçozitos no local, pelo que, dividido 
entre “patriótico” dever de defender os seus 
haveres e o democrata por ele apoiado, falou 
mais alto, a defesa dos altos valores. Defen-
deu os poços, e assim inauguramos a primeira 
guerra do Golfo.

Ora o irrequieto aliado, mais tarde volta à 
carga. Por acaso o presidente americano era 
outro. Por acaso era fi lho do anterior. Por acaso 
os interesses eram os mesmos, mas, por acaso, 
não era má ideia ampliarem-se esse interesses. 
E como não há uma sem duas… vamos para a 
segunda guerra do Golfo.

Mais tarde, o ditador, ex-aliado, logo, ex-de-

mocrata, é vencido pela “coligação”, procura-
do, encontrado, julgado e sentenciado.

Foi pena não terem encontrado as armas de 
destruição maciça. De preferência com a factu-
ra do fabricante.

Penso que após todos estes anos, ainda pro-
curam esses vestígios, sem qualquer resultado 
palpável. Mas se pode servir de pista, talvez os 
observadores internacionais, com a isenção 
que lhes é peculiar, possam tirar ilações através 
das outras armas de destruição “soft”.

Mais recentemente assistimos às revoltas 
populares na Tunísia, no Egipto, e agora na Lí-
bia, com maior dimensão. Também já se dese-
nham importantes protestos noutros Estados 
árabes, alguns também produtores de “ouro 
negro” que, ao que tudo indica, ainda não atin-
giram as proporções dos anteriores.

Foram, relativamente pacífi cas as mudan-
ças na Tunísia e no Egipto.

Na Líbia está mais complicado.
Estou a sentir uns sorrisos trocistas nos 

meus simpáticos leitores, tipo, têm “pitróil”.
Não senhor, nem tal coisa me passou, nem 

pelas asas, nem pelo ferrão. Que ideia…
Ora, não há muito tempo, o grande interlo-

cutor Khadafi  esteve em Portugal na cimeira 
Europa/África.

Devem estar lembrados, afi nal não foi as-
sim há tanto tempo. Ele até foi muito lisonjeado 
pelos altos dignitários europeus. Sim! Não se 
lembram? É o tal que inaugurou um parque de 
campismo próximo de Lisboa, acho que com 
cavalos e camelos.

Pois parece que é esse mesmo. Afi nal é um 
ditador e sanguinário há mais de quarenta anos 
e o Tribunal Penal Internacional está a deduzir 
acusações tendentes a levá-lo a julgamento.

Mas que raio? O homem não esteve cá em 
amenas cavaqueiras há tanto tempo. Como 
pode ter mudado tanto?

Se é o mesmo, o “tempus fugit”, tem que 

ser substituído por o tempo passa a uma veloci-
dade supersónica, de tal forma que, de 2007 a 
2011 são 40 e tal anos

Aliás em consonância/ contradição com 
essa velocidade estão as resoluções da OTAN 
e ONU, cuja celeridade é assaz pertinente de 
ser questionável.

Já tomaram alguma resolução por causa da 
invasão do Tibete? Foi em 1950. É muito tem-
po?

Não. Para a questão do Kosovo, o tempo de 
resolução obedeceu a outro tipo de medição.

Poderíamos enumerar tantos casos, sem ol-
vidar o dos índios do continente americano.

E Timor? Quanto tempo demorou a decisão 
para uma intervenção? E o que foi preciso fazer 
para, fi nalmente, tomarem posição sobre aque-
la martirizada população?

Ah! Meus amigos! Como foi gratifi cante ver 
o nosso povo falar a uma só voz. Como foi ma-
ravilhoso sentirmo-nos tão perto dos nossos 
irmãos do “outro lado do mundo”.

Quando se “entupiram” os faxes da ONU.
E já agora, qual a decisão mais demorada 

de tomar?
Corrijam-me se estiver enganado. Por Ti-

mor foram milhões de anónimos, daqueles 
que apenas têm voz estatística, que se pronun-
ciaram.

E no caso líbio?
Terão sido os manifestantes pacífi cos, que 

a opinião pública pode confundir com aqueles 
que aparecem nos serviços noticiosos com 
carros blindados, mísseis de vários tipos, anti-
aéreas e outro armamento?

Na altura em que o Zangão medita no as-
sunto, uma coligação ( apenas interessada no 
bem-estar das populações) leva a efeito bom-
bardeamentos na Líbia. E, estão a fi car desu-
nidos porque cada um quer defender mais que 
qualquer outro o pobre que passa difi culdades 
alimentares e tem carências médico-sanitárias. 

Se um país quer ajudar, o outro quer ajudar 
muito mais. E é um correr à caça do desgraça-
dinho, que só visto, enquanto outros ensaiam 
birrinhas porque também querem ajudar e os 
primeiros já apanharam os pobrezinhos todos 
e não deixam que mais ninguém os auxilie.

***
Não poderíamos deixar de referir a manifes-

tação da “geração à rasca” realizada no dia 12 
de Março.

Foi um acontecimento demasiado impor-
tante para ser ignorado ou sonegado.

A “geração à rasca”, que se pensava ser um 
grupo etário específi co, universalizou-se. Pode-se 
constatar que “geração à rasca” é todo um povo.

Foi um  Março com o cheiro de Abril.
O que é mais grave é que a(s) “geração(ões)” 

vai (vão) fi car muito mais “à rasca”.
Aproximam-se tempos, ainda mais difíceis, 

e com forte tendência a piorar.
Culpados: Crise internacional e mercados.
Feita uma pesquisa, tão detalhada quão 

possível, (e mais uma vez repetimos) só são 
conhecidos dois culpados, a crer nos proces-
sos jurídicos. Um é americano e está detido, o 
outro um cidadão luso que já teve responsabi-
lidades governativas e está indiciado e em fase 
de julgamento.

Fantástico o que duas pessoas podem fazer. 
Têm um tal poder destruidor que, comparati-
vamente, uma bomba nuclear não passa de um 
mero brinquedo.

***
À hora da conclusão desta coluna, o zangão 

assistiu ao chumbo do chamado PEC IV; ao pe-
dido de demissão do 1º ministro.

Tudo isto acompanhado pelo espectro do 
FMI.

Será que vem? Será que não vem?
Em 1977, veio pela mão do PS e CDS.
Em 1983, veio pela mão do PS e PSD.
Em 2011, virá??????

Quando alguém compreende que é contrário à sua dignidade de homem 
obedecer a leis injustas, nenhuma tirania pode escravizá-lo. Mohandas GANDHI

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.059,87 32.343,04
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.462,86 41.163,04
1.6 TDI Attraction 105cv 21.004,30 31.278,04
1.6 TDI Sport 105cv 22.675,04 33.333,04
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.837,64 35.993,04
2.0 TDI Sport 140cv 23.970,91 37.283,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.516,45 40.638,04

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.659,25 33.178,04
2.0 T FSI Sport 200cv 26.982,75 41.998,04
1.6 TDI Sport 105cv 23.190,91 34.158,04
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.357,58 36.823,04
2.0 TDI Sport 140cv 24.637,58 38.103,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.179,05 41.453,04
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.471,74 41.813,04
2.0 TDI Sport 170cv 26.081,33 40.488,04
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 26.239,38 41.668,04

AUDI A4 AVANT
1.8  TFSF 120cv 24.954,50 38.872,63
2.0 TDI 136cv 27.087,80 41.747,63
2.0 TDI 143cv 26.989,16 43.607,63
2.0 TDI multitrónic 143cv 26.965,44 46.572,63
2.0 TDI 170cv 28.739,75 47.032,63
2.7 V6 TDI 190cv 33.251,32 59.812,63

AUDI A4 
1.8T FSI 120cv 23.880,86 37.307,63
2.0 TDI 136cv 26.091,87 40.522,63
2.0 TDI 143cv Multitronic 25.891,86 44.312,63
2.0 TDI 143cv 25.918,59 41.727,63
2.0 TDI 170cv 27.672,74 44.307,63
2.0 TDI quattro 170cv 27.705,94 45.917,63

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.359,08 46.539,11
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.570,93 49.324,11
2.0 TDI 170cv 31.266,24 48.744,11

2.0 TDI quattro 170cv 33.967,60 53.949,11
2.7 V6 TDI 190cv 35.865,27 62.059,11

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.855,77 53.394,29
2.0 TDI 170cv 33.683,54 54.099,29
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.869,45 57.414,29

AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.879,08 56.509,29
2.0  TDI 170cv 35.708,14 57.059,29
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.896,62 60.064,29

VOLKSWAGEN
1.2 Tecido liso 60cv Fox   8.577,57 12.842,15
1.2Tecido liso 60cv Fox Pack   9.449,32 13.914,40
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.612,83 15.070,08
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.837,59 17.806,54
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.432,18 20.863,20
1.2I TDI 75cv Highline 5 Portas 15.635,55 21.152,81
1.6I TDI 90cv BlueMotion Conf. 5 Portas 15.477,09 22.677,15
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.456,36 24.897,50
1.6I TDI 105cv Highline 16.077,53 24.241,06

GOLF
1.2 TSI BluM. Tech. 105cv Trend. 5 Portas 17.122,50 23.027,04
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 18.695,55 26.479,49
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.653,96 26.997,49
1.6 TDI 105cv BluMotion 99gr Trend. 5 Port.18.239,31 26.509,92
1.6 TDI 105 cv Confortline 5 portas 19.461,38 29.284,10
1.6 TDI DSG 105cv Trend. 5 Portas 19.501,48 29.688,66
2.0 TDI 140cv BluMotion Tech. Conf. 5 Portas 22.782,94 35.027,30
2.0 TDI DSG 140cv BluMotion Tech. Confl 5 Portas 22.391,87 35.782,16
2.0 TDI 140cv Motion Conf. 5 Portas      21.960,69 37.493,40
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 25.082,96 40.077,80
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.720,94 41.961,93

GOLF PLUS
1.4 TSI 122cv Trendine 17.949,76 26.203,39
1.4 TSI  122cv DSG Tendline 19.186,89 27.431,77

1.6 TDI 105cv Confortline 19.255,82 29.808,89
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.061,77 31.222,60
2.0 TDI 140 cv Highline 22.940,86 37.161,42
2.0TDI DSG 140cv Highline 22.291,82 39.287,28

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.551,62 27.880,39
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 21.127,17 29.512,50
1.6 TDI 105cv Confortline 20.068,03 30.030,28
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.328,97 32.218,07
2.0 TDI 140cv Confortline 23.270,52 37.003,70
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 23.422,18 38.739,03

PASSAT CC
2.0 TDI 140cv BlueTDI 26.770,94 41.167,19
2.0 TDI DSG 140cv BlueTDI 28.282,53 45.111,46
2.0 TDI 170cv BlueMotion Technology 29.612,17 44.944,73
2.0 TDI DSG 170cv BlueMotion Tech. 30.879,45 48.620,07

PASSAT 
1.6 TDI 1o5 cv Confortline 21.372,61 33.777,46
2.0 TDI 140cv Confortline 24.324,35 37.240,69
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 26.073,88 41.437,43
2.0 TDI 170cv Confortline 24.852,39 37.953,67
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 26.753,34 42.836.36
2.0 TDI DSG Highline 29.603,48 46.342,03

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Confortline 24.143,67 34.852,85
2.0 TDI 140cv Confortline 25.685,80 38.978,76
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 27.585,47 43.296,69
2.0 TDI 170cv Confortline 26.164,22 39.858,96
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 28.065.15 44.449,89
2.0 TDI DSG 170cv Highlne 31.084,52 48.163,71

JETTA
1.6I TDI 105cv BlueMotion Tech. Conf.  20.249,01 29.617,98
1.6I TDI 105cv highline 20.895,77 31.048,40

1.6I TDI DSG 105cv BlueM. Tech. Conf. 21.363,31 31.242,54
2.0I TDI 140cv Confortline 22.723,26 36.048,98
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 22.730,78 37.747,81
2.0I TDI 140cv Highline 23.638,25 38.864,00

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 110cv Spot 4x2 Bluemotion 22.084,79 37.100,13
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 Bluemotion 23.507,26 38.849,77
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 25.864,12 41.748,71
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.986,77 45.942,04
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.917,07 45.701,67

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

TOURAN 7 LUGARES
1.6I  TDI BlueMotion Tech. 105cv Conf. 22.246,41 32.782,10
16I TDI DSG 105cv Confortline 23.060,17 35,613,41
2.0I TDI BluMotion Tech. 140cv Conf. 25.216,91 39.255,73
2.0I TDI BlueMotion Tech. 140cv Highline 26.306,38 40.595,78
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 26.022,91 43.428,20
2.0I TDI DSG 140cv Highline 27.065,54 44.710,64
2.0I TDI DSG 170cv Highline 28.007,26 46.182,11

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através 
dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.



RELATÓRIO E CONTAS 2010

1 - ACÇÃO POLITICA, REPRESENTATIVIDADE 
E REIVINDICAÇÕES

– O ano de 2010 caracterizou-se por uma forte determinação de todos os associados, órgãos de 
âmbito nacional, regional e local que levaram à salvaguarda da defesa dos direitos dos defi cientes 
militares e suas famílias.

Todos nos devemos lembrar do momento difícil que Portugal viveu e vive no ano de 2010, face 
à situação económica e fi nanceira que tem vindo a abalar a Europa e o resto do Mundo, levando ao 
aumento do desemprego e atingindo as camadas mais desfavorecidas e vulneráveis da Sociedade 
Portuguesa, onde estão incluídos alguns associados e familiares da ADFA.

Assim, vamos passar a desenvolver, sem rigor cronológico, todas as iniciativas e actividades que 
concorreram para a promoção e defesa dos direitos dos defi cientes militares que, aglutinados à 
volta da ADFA em participação activa, são a certeza e a garantia de um presente e um futuro com 
dignidade. Apesar das incertezas, reina a confi ança e a determinação que nos legaram aqueles as-
sociados que, há 37 anos, fundaram em 14 de Maio esta organização, hoje referência nacional e 
internacional.

No ano de 2010, a 7 de Janeiro, realizou-se a tomada de posse de todos os órgãos sociais da 
ADFA para o triénio 2010/2012. Momento de grande solenidade para a vida da nossa Associação, 
tendo contado com a presença do Secretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, 
Dr. Marcos Perestrello, Secretária do Estado Adjunta da Reabilitação, Dr.ª Idália Moniz, Chefe da 
Casa Militar do Presidente da República, General Carvalho dos Reis e Presidente do IASFA, General 
Fialho de Rosa, para além de outras individualidades civis e militares.

Queremos aqui relembrar as palavras do SEDNAM de reconhecimento pelo trabalho desenvolvi-
do pela ADFA na defesa dos direitos dos Defi cientes Militares.

…”Com a maior das honras presido à Sessão Solene de investidura dos Órgãos Sociais da ADFA. 
A ADFA conta-se entre as instituições nacionais que mais tem feito pelo País, no sentido em que o 
reconhecimento e o respeito que é devido aos que tudo deram pela sua pátria, ao seu serviço, é um 
contributo decisivo para a identidade nacional.” 

A Direcção Nacional foi recebida por Sua Excelência o Ministro da Defesa Nacional e pelo SED-
NAM, a 13 de Janeiro, para uma reunião de apresentação de cumprimentos, tendo a DN explanado 
as preocupações e expectativas dos Defi cientes Militares em relação a um conjunto de matérias que 
a ADFA quer ver resolvidas.

A ADFA defendeu, como prioritária em 2010, a aplicação da saúde para todos, Lei 26/2009, de 
7 de Maio, a Portaria 1034/2009 e a Lei 64, de 31 de Dezembro de 2008, relativa à isenção de IRS 
para todos os defi cientes militares, tendo nesta área especifi ca sendo decidido que os três gabinetes 
jurídicos da ADFA acompanhem os associados na defesa deste direito. Na persecução destes objec-
tivos foram realizados vários contactos e reuniões com os Hospitais Militares, particularmente o 
do exército e também com o IASFA. A ADFA participou, como observador, numa reunião do grupo 
de acompanhamento da saúde, no MDN em 29 de Janeiro 2010, que reconheceu a interpretação da 
ADFA em relação ao espírito e letra dessa legislação.

Só em 3 de Março o SEDNAM exarou um despacho, dando com toda a clareza cumprimento à 
legislação adoptada pela Assembleia da Republica e o XVII Governo Constitucional.

Como membro activo do Conselho Nacional para a reabilitação e integração das pessoas com de-
fi ciência, a Direcção Nacional da ADFA foi recebida em audiência pela Senhora Secretária de Estado 
Adjunta e da Reabilitação, Dr.ª Idália Moniz, com o objectivo de contribuir para a elaboração de um 
documento denominado “Estratégia Nacional para a Defi ciência”.

A 10 de Fevereiro, a DN foi recebida pelo SEDNAM, onde fomos apresentar o nosso caderno 
reivindicativo de acordo com o programa eleitoral e das decisões da AGN de 18 de Abril, realizada 
no Porto. O SEDNAM fez-se acompanhar por membros do seu gabinete e da DGPRM.

A ADFA manteve vários contactos com a Caixa Geral de Aposentações sobre a aplicação do DL 
296/2009, de 14 de Outubro.

Na defesa do nº 1, do artº12 do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, a ADFA interveio durante 
a discussão do OE para o ano 2011, para que de acordo com a lei especial que nos abrange fosse 
salvaguardado o princípio de actualização automática das pensões/indemnizações que auferimos, 
levando a uma nova redacção do art.65 da referida proposta do OE. 

A 25 de Março, a ADFA tomou conhecimento da redução da subvenção do MDN que passou de 
Eur. 450.000,00 para Eur. 360.000,00, o que teve sérias implicações no Orçamento da ADFA para 
o exercício de 2010, com refl exos na gestão e desenvolvimento das actividades da ADFA a nível 
nacional.

Na sequência das diligências da Direcção Nacional para que a ADFA integrasse de pleno direito o 
Conselho Consultivo do IASFA, tal pretensão foi aprovada por despacho do SEDNAM de 4 de Maio, 
passando a ADFA, a partir desta data a integrar o Conselho Consultivo como membro efectivo na 
sequência de participações anteriores na qualidade de observadores. 

A audiência concedida à ADFA pelo SEDNAM a 27 de Julho, constituiu um momento importante 
de reafi rmação da vontade política do Governo quanto a resolução do dossier dos defi cientes mili-
tares na sequência das deliberações das Assembleias Gerais Nacionais e Conselhos Nacionais que 
aprovaram as reivindicações dos defi cientes militares visando a reparação moral e material que lhes 
é devida. Consideramos importante realçar aqui as meterias então apresentadas nomeadamente:

I – Milícias - Reabertura do prazo de qualifi cação como Defi ciente Civil das Forças Armadas 
(milícias), ao abrigo do DL 319/84, de 01OUT.

II – Defi cientes em serviço: 01) Atribuição do abono suplementar de invalidez a todos os 
defi cientes militares em serviço, com menos de 60% de incapacidade; 02) Cumprimento pela CGA 
do nº 1, do art.º 12º, do CIRS; 03) Aplicação aos defi cientes em serviço do prazo das juntas médicas 
por agravamento previsto para os DFA; 04) Clarifi cação/interpretação dos conceitos de “campanha”, 
“circunstâncias directamente relacionadas com o serviço de campanha”e “risco equiparado”.

III – DFA: 01) Reposição do cálculo do abono e prestação suplementar de invalidez pela remu-
neração mínima mensal garantida; 02) Aplicação do DL 296/2009, de 14OUT.

IV – Reabilitação/Assistência na 3.ª idade: 01) Aprovação de um diploma que regulamente 
o n.º 5, do art.º 15º do DL 43/76, de 20JAN, tendo como orientação o despacho do SEDNAM, de 
30MAI2007, relativo ao Lar Militar; 02) Criação, na Delegação do Porto da ADFA, de um Centro 
de Apoio Integrado; 03) Implementar na Região Autónoma dos Açores um Centro de Reabilitação 
Integrado.

V – Outras matérias: 01) Celeridade do processo de tramitação para a qualifi cação como defi -
ciente militar; 02) Direitos dos defi cientes militares oriundos e residentes dos PALOP; 03) Aprova-
ção de um estatuto para as viúvas dos defi cientes militares; 04) Correcta aplicação do DL 233/2007, 
de 19JUN, relativa aos DFA no posto de furriel em extinção; 05) Que a qualifi cação como Grande 
Defi ciente do Serviço Efectivo Normal (GDSEN) passe a ser consignada a partir dos 60%.

Consideramos muito importante a decisão do Senhor SEDNAM ao nomear uma adjunta do seu 
gabinete para acompanhar directamente o processo da reabilitação e inclusão social dos defi cientes 
militares, que facilitou a todo o momento o relacionamento da ADFA com o MDN reconhecendo 
assim, a ADFA como ONG interlocutora e representativa dos Defi cientes das Forças Armadas.

Relativamente ao suplemento de pára-quedista, a ADFA reivindicou junto do MDN que este suple-
mento deve ser calculado com base em 36 anos de serviço, conforme o estipulado pelo Decreto-lei 
nº 43/76, de 20 de Janeiro. 

Relativamente às medidas de contenção orçamental do OE para 2011, nomeadamente a publica-
ção do DL 137/2010, de 28DEZ, a ADFA salvaguardou através de vários contactos junto do MDN 
e Assembleia da Republica, o direito às acumulações de pensões e vencimentos recebidos pelos 
defi cientes militares com base nas leis especiais que nos abrangem - DL 43/76, de 20 JAN e DL 
240/98, de 07AGO, o que já veio a ser confi rmado no corrente ano através de indicações expressas 
do SEDNAM e da resolução do Conselho de Ministros de 31 de Março.

Por mandato dos associados, a AGNO de 17 de Abril, realizada nas instalações dos Pupilos do 
Exercito, decidiu por unanimidade convocar uma AGN extraordinária para tratar como ponto único 
as reivindicações da ADFA, a qual se veio a realizar a 6 de Novembro nas instalações da Academia 

Militar. A preparação desta AGNE marcou prioritariamente todas as actividades da Direcção Nacio-
nal e das Direcções de Delegação com a fi nalidade de criar todas as condições para que os associa-
dos pudessem participar activamente na defi nição deste paradigma associativo o que veio acontecer 
com uma expressiva presença de mais de 600 defi cientes militares na academia militar da amadora, 
tendo sido aprovados os documentos: Documento 1 – Moção – “Por uma ADFA mais Social e Inter-
ventiva”, Documento 2 – “Fazer justiça para dar dignidade aos Defi cientes em Serviço.”

2 – INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL DAS FORÇAS ARMADAS
O exercício de 2010 marcou uma viragem no processo estratégico relativo à utilização da Quinta 

das Camélias, que passou nomeadamente pelo estabelecimento de parcerias com a Câmara Municipal 
de Lisboa/EPUL no contexto de construção de uma rede de residências assistidas no Concelho de 
Lisboa por parte da CML, a cujo projecto a ADFA pretende aderir com o PM 41 adquirido pela ADFA 
em 1998.

3 - INSTITUIÇAO MILITAR
A Direcção Nacional manteve contactos permanentes no decorrer de 2010 com a instituição militar, 

Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas (CEMGFA), Chefe do Estado-Maior do Exer-
cito (CEME), Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA), Chefe do Estado-Maior da Força Aérea 
(CEMFA), através de audiências nas quais foi manifestada a preocupação da ADFA relativamente às 
seguintes matérias: Aplicação do DL 296/2009 – Actualização das pensões dos Defi cientes das For-
ças Armadas; Emissão de Cartões dos Defi cientes Militares; Atraso na tramitação e qualifi cação dos 
Processos nos Serviços de Saúde; Assistência médica, medicamentosa e protésica, no quadro da nova 
legislação; Implicações na assistência dos Defi cientes Militares na criação de um Hospital das forças 
armadas; Situação de emergência social em que vivem os Defi cientes das Forças Armadas oriundos 
dos PALOP, residentes provisoriamente em Portugal e dos que vivem nos seus países de origem.

Assumiu carácter excepcional e emocional a Homenagem da ADFA à Força Aérea Portuguesa, 
em 19 Junho, sob o lema “Ninguém fi ca para trás” que marcou indelevelmente o reconhecimento dos 
Defi cientes Militares que durante a Guerra Colonial foram evacuados das Picadas de África em situa-
ções de grande risco e de coragem daqueles que em missão de serviço transportaram para os hospitais 
militares as “vidas que se iam esvaindo” e que a força da juventude fez renascer para uma nova vida.

A Delegação da ADFA no Porto com base no protocolo de cooperação desenvolveu contactos im-
portantes junto da DARH, no sentido de agilizar e estabilizar as respostas desta Direcção de Pessoal 
em relação aos assuntos dos Defi cientes Militares.

Realçamos os contactos directos desenvolvidos com os Hospitais Militares, em particular com o 
Exercito, no sentido de reforçar o atendimento personalizado e atempado, relativo à prestação de assis-
tência médica, medicamentosa e protésica no quadro da Portaria 1034/2009, de 26 de Setembro, tendo 
sido elaborados documentos enquadradores desta matéria com realce para um documento específi co 
elaborado por Associados e um referente ao “Enquadramento Normativo da Actividade de Forneci-
mento de Dispositivos Médicos Feitos por Medida” elaborado pelo CRPG.

Assinalamos no entanto, as difi culdades de relacionamento que se mantiveram durante todo o exer-
cício de 2010 com a Direcção de Serviço de Saúde do Exercito o que provocou constrangimentos na 
tramitação processual da responsabilidade deste Serviço do Estado-Maior do Exército. 

4 – ACÇÃO SOCIAL
A realização do Seminário Internacional sobre “Estado de Inclusão dos Defi cientes Militares, Saúde 

e Bem-Estar dos Antigos Combatentes e Vitimas de Guerra” – 27 e 28 Maio, que culminou com a apre-
sentação pública por parte do ISPA do relatório fi nal e conclusões do projecto “ADFA - Rede Solidária”, 
concomitantemente com a apresentação do estudo de peritos da FMAC sobre “Saúde e Bem-Estar 
dos Veteranos”, explanado pelo Senhor Jos Weerts, Presidente do Instituto de Veteranos da Holanda, 
defi niu as orientações das acções a desenvolver para levar à prática as conclusões do projecto da ADFA 
e da FMAC para a construção do plano estratégico “ADFA - Uma Rede Solidária”, registamos aqui o 
elevado contributo do Grupo de Acompanhamento Associativo que foi uma mais-valia substancial para 
enriquecimento das conclusões do Seminário Internacional e que continuará a desempenhar um papel 
essencial para a 2ª fase deste desafi o.

O desenvolvimento deste plano estratégico “ADFA – Uma Rede Solidária” foi assumido pelo Asso-
ciado e Director do CRPG, Dr. Jerónimo de Sousa, que durante o 2º Semestre de 2010 elaborou variada 
documentação no sentido de balizar os objectivos, defi nir os meios, coo citar parcerias e envolver a 
participação de todas as Delegações da ADFA neste projecto. 

Com base nos documentos estratégicos apresentados pelo Dr. Jerónimo de Sousa e participação 
dos Órgãos Sociais Nacionais e das Direcções de Delegação, foi possível elaborar uma proposta de 
acção estratégica à apresentar ao Conselho Nacional da ADFA destinada a integrar o Plano de Acção 
da nossa Associação para o exercício de 2011 o que veio acontecer no Conselho Nacional realizado já 
em 12 de Março do corrente ano.

5 - RELAÇÕES INTERNACIONAIS
A ADFA participou activamente na preparação da 7ª Conferência Internacional sobre Legislação e 

o 60º Aniversário da FMAC, realizado em Paris de 24 a 26 de Novembro, tendo para o efeito sido con-
vidada pelo Secretario Executivo da FMAC para integrar o Comité Preparatório que ao longo do ano 
realizou várias reuniões na sede da FMAC, nas quais participou o Presidente da Direcção Nacional e o 
Assessor para a Área Internacional, Associado Mário Dias. O Governo Português participou a convite 
da FMAC e da ADFA nesta Conferência e 60º Aniversário da Federação, o que revelou o interesse de 
Portugal na matéria que diz respeito aos Antigos Combatentes e Vitimas de Guerra pelos valores por 
eles representados e que constituem um dos pilares sólidos na permanência dos Estados enquanto 
representantes das suas Nações. 

No quadro da cooperação com as organizações congéneres dos PALOP foram celebrados proto-
colos de cooperação e solidariedade, e desenvolvidos contactos com a fi nalidade de levar à prática a 
criação de um fórum no quadro da CPLP, destinado ao levantamento, analise, discussão e tratamento 
do processo de reabilitação e reparação moral e material dos Antigos Combatentes e Defi cientes Mili-
tares dos vários Países membros. Esta iniciativa faz parte, aliás, do desejo das várias Delegações dos 
PALOP que com a ADFA estiveram representadas na 7ª Conferência Internacional e que foi objecto de 
análise em várias reuniões desenvolvidas à margem da Conferência no âmbito das relações de amizade 
e solidariedade que mantemos com estas organizações irmãs que falam a nossa língua. 

6 - O CONTRIBUTO DAS DELEGAÇÕES E DOS ASSOCIADOS 
A actividade desenvolvida nas várias áreas do processo “Reabilitação e Inclusão dos Defi cientes Mi-

litares” ocorrida no exercício de 2010 foi, como resumidamente explanamos, intensa e emocionalmen-
te empenhada, mas nada teria sido possível sem a coesão e a profunda consciência cívica de todos os 
dirigentes nacionais, regionais e locais em particular, e da grande massa associativa em geral. A ADFA 
na sua qualidade de Organização Não Governamental – ONG, e de cariz eminentemente nacional pôde 
contar sempre com o empenhamento dos Órgãos Sociais das Delegações e muito especialmente das 
suas Direcções no acompanhamento permanente do processo reivindicativo e na criação de melhores 
condições de qualidade de vida para todos os nossos associados e familiares. Foi decisivo o papel das 
Delegações na informação e motivação dos Associados para a participação nomeadamente, nas Assem-
bleias Gerais Nacionais de 17 de Abril nos Pupilos do Exercito e na Assembleia de 6 de Novembro na 
Academia Militar da Amadora, que aprovaram as directrizes do “nosso caminhar” com realce para o 
novo paradigma do processo reivindicativo que constituíra os documentos aprovados em 6 de Novem-
bro e que de novo referimos: Documento 1 – Moção – “Por uma ADFA mais Social e Interventiva”, 
Documento 2 – “Fazer justiça para dar dignidade aos Defi cientes em Serviço.”

A Direcçção Nacional

RESUMO DO RELATÓRIO OPERACIONAL DA ADFA 
RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 2010



RELATÓRIO E CONTAS 2010

A execução do Orçamento relativo ao Exercício de 2010 consta do quadro seguinte:

CONTROLO ORÇAMENTAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010

CONTA DENOMINAÇÃO
ORÇAMEN-

TADO REALIZADO DESVIO

P R O V E I T O S

71 VENDAS 7.869 8.491 +622
72 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 356.072 396.405 +40.333
73 PROVEITOS SUPLEMENTARES 10.777 7.700 -3.077
74 SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO 1.078.725 866.275 -212.450
76  PROVEITOS OPERACIONAIS 763.230 864.900 +101.670
78 PROVEITOS E GANHOS FINANCEIROS 7.087 5.815 -1.272
79 PROV. E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS 34.452 41.703 +7.251

Total dos Proveitos 2.258.212 2.191.289 -66.923

C U S T O S
ORÇAMEN-

TADO REALIZADO DESVIO

61 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 120.896 120.294 -602
62 FORNECIMENTOS SERV. TERCEIROS 561.863 642.852 +80.989
63 IMPOSTOS 3.700 844 -2.856
64 CUSTOS COM O PESSOAL 679.285 671.235 -8.050
65 CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 833.167 691.463 -141.704
66 AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO 27.743 39.884 +12.141
67 PROVISÕES DO EXERCÍCIO 0 0 0
68 CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 7.957 8.317 +360
69 CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS 30 8.657 +8.627

Total dos Custos 2.234.641 2.183.547 -51.094

Resultados 23.571 7.743 -15.828

A actividade de 2010 originou, no lado das Receitas, desvios negativos em diversas rubricas, sendo o mais 
signifi cativo nos Subsídios à Exploração, devido ao corte na Subvenção do MDN, bem como a execução da 
parcial da Rede Solidária e Outros Projectos.

PARECER DO CONSELHO NACIONAL SOBRE A EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO GLOBAL RESPEITANTE AO EXERCÍCIO DE 2010

[ ALÍNEA F) DO ARTIGO 36º DOS ESTATUTOS ]

No lado das Despesas, há a destacar a não contenção de custos nos Fornecimentos e Serviços Externos e o 
desvio negativo em Custos e Perdas Operacionais pelos mesmos motivos já apontados nos Subsídios à Explo-
ração

Da conjugação das receitas que excederam o previsto com as despesas que não ultrapassaram os valores 
previstos, resultou um saldo positivo traduzido no Resultado do Exercício de  7 743€.

Das rubricas que registaram maiores desvios destacamos:Das rubricas que registaram maiores desvios destacamos:

R E C E I T A S

Serviço Médico +56.060

Quotização +71.020

Dinamização +17.190

Recuperação de Despesas c/ Actividades de Cultura e Lazer +21.575

Outros Projectos -115.175

D E S P E S A S

Honorários

Custos com Pessoal

+79.566

             -8.050

Outros Projectos

Conservação e Reparação

Dinamização

-115.347

-9.584

+55.922

 
Concorreram para a obtenção do resultado do exercício referido anteriormente, por ordem decrescente em 

termos de resultados positivos, a Sede e as delegações da Madeira, Bragança e Castelo Branco. 
Com resultados negativos, há a referir as delegações de Lisboa e Évora, e as restantes com valores pouco 

signifi cativos.
Dando cumprimento ao Artigo 36º dos Estatutos, o Conselho Nacional da ADFA, reunido em 12 de Março 

de 2011, apreciou a execução do Orçamento respeitante ao Exercício de 2010, tendo concluído que os desvios 
verifi cados não tinham origem em procedimentos irregulares mas resultando de contingências que não foi pos-
sível prever aquando da sua elaboração. 

Face ao que foi referido anteriormente, este Conselho Nacional dá o seu parecer favorável à execução do 
orçamento relativo ao exercício de 2010.

O Conselho Nacional

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DO CONSELHO NACIONAL
- REFERENTE AO ANO DE 2010 -

EM CUMPRIMENTO DO PRECEITUADO NO Nº 3 DO ARTº. 35º E ALÍNEA G) DO ARTº 36º DOS ESTATUTOS DA ADFA
O Conselho Nacional, durante o Ano de 2010, reuniu, ordinariamente no dia 27 de Março nas instalações 

da Sede Nacional da ADFA, na Avenida Padre Cruz, em Lisboa.A reunião referente ao segundo semestre 
não se realizou, uma vez que circunstâncias relacionadas com a conjuntura fi nanceira, determinou que os 
trabalhos relativos ao Orçamento para 2011, não estivessem prontos, quer no domínio interno da ADFA, 
quer no tocante às expectativas do Orçamento Geral do Estado, na parte que à ADFA interessava. Em 
consequência desta situação o Conselho Nacional Ordinário que deveria realizar-se no segundo semestre 
de 2010, só seria viável, realizar-se no início de 2011. Face a estas condicionantes, a Mesa da Assembleia 
Nacional, juntamente, com os restantes Órgãos Nacionais, entendeu por bem, marcar uma data posterior, 
para permitir que, num único Conselho Nacional, fossem tratadas as questões relacionadas com o Plano e 
Orçamento de 2011, o Relatório do Conselho Nacional de 2010 e a Execução Orçamental de 2010, matérias 
obrigatórias a tratar em tempo útil, antes da Assembleia Geral Anual. Desta forma, evitava-se a realização 
de dois Conselhos Nacionais num período tão próximo, ao mesmo tempo que se evitava dois gastos com a 
realização dos mesmos. 

1 – REUNIÃO ORDINÁRIA DE 27MAR2010
Em 27 de Março de 2010 o Conselho Nacional reuniu ordinariamente na Sede Nacional em Lisboa, entre 

as 09h40 e as 19H40 horas, estando presentes 26 conselheiros, a MAGN, a DN, e o CFN. Estiveram também 
presentes 2 associados com o estatuto de observadores.

Ordem de trabalhos e deliberações tomadas:
No período “Antes da Ordem do Dia” usou da palavra o Presidente da MAGN para saudar todos os novos 

Conselheiros, desejando boa integração nos trabalhos do Conselho e aos que advêm do anterior mandato, de-
sejar que continuem a contribuir para a efi ciência deste Órgão Nacional. Seguiu-se uma intervenção do repre-
sentante da Delegação da ADFA no Funchal para expressar o reconhecimento pela solidariedade demonstrada 
pelos responsáveis da ADFA, na tragédia natural vivida na Madeira, em que um sócio e Dirigente da Delegação 
havia falecido.

Ponto 1 da OT: Procedeu-se à leitura, rectifi cação da acta 64. Foi aprovada por maioria. 
Ponto 2 da OT: 
Alínea a) - Apreciar e votar o Pano Operacional e o Orçamento Geral da  ADFA para o ano de 2010. ( art.º 

36 alínea d). 
Em face das difi culdades resultantes da redução do subsídio do Ministério da Defesa e as impli-

cações que tal situação terá no Orçamento Geral da ADFA, O Conselho Nacional decidiu:

1. Aprovar com 23 votos a favor e três contra o Orçamento da ADFA de 2010, tal como foi apre-
sentado ao Conselho, mediante as seguintes condições:

a) Que a DN assumirá no orçamento da Sede o impacto de 40.000 euros dos 90.000 que o MDN reduziu.
b) Que os restantes 50.000 euros serão assumidos pelas diferentes delegações, através do reforço das suas 

dotações a pagar à Sede em 2010: Esses valores devem resultar de conversações e negociações entre o Tesou-
reiro Nacional e as Direcções das delegações.

Nos cálculos de apuramento desses valores devem ser ponderadas as variáveis: Quotas cobradas, Número 
de sócios e Custos com o pessoal de cada delegação suportados pela Sede.

c) O Conselho Nacional aprova, ainda, uma recomendação para que, em caso de necessidade, a DN possa 
socorrer-se, a título de empréstimo, de disponibilidades existentes em 31.12.2009 nas delegações.

Alínea b) - Sobre a proposta de solidariedade apresentada pela Direcção 
Foi aprovada a com dezanove votos a favor, cinco contra e duas abstenções a proposta apresen-

tada pela Direcção Nacional, expurgada do último parágrafo. Assim, a Delegação da Madeira fi ca dispen-
sada de enviar à sede nacional da ADFA a comparticipação a que está vinculada em 2010. A comparticipação que 
caberia à Delegação da Madeira em 2010, seja suportada; 50% pelo Orçamento da Sede Nacional e os restantes 
50% suportados por todas as delegações, proporcionalmente, ao número dos respectivos associados.

Ponto 3 da OT – Analisar e votar o Relatório de Actividades do Conselho Nacional, relativo ao ano de 2009 
(art. 36º alínea g) dos estatutos).

Dispensada a sua discussão, foi votado e aprovado por maioria com dois votos contra e cinco 
abstenções.

Ponto 4 da OT – Apreciar e votar o parecer sobre a execução orçamental de 2009 (art. 36º, alínea f).
O Conselho constatou o esforço que foi realizado na execução do Orçamento, mas ainda insufi ciente. Por 

isso, será necessário envidar maior esforço para que a ADFA não esteja tão dependente das verbas recebidas 
do Estado.

O parecer da Execução Orçamental foi aprovado por maioria com duas abstenções.
Ponto 5 da OT – Analisar o Parecer do CFN sobre as actividades e situação fi nanceira da ADFA referente 

ao 1º e 2º semestres de 2009 (art. 46º dos estatutos).
Presidente do Conselho Fiscal referiu a qualidade do Conselho Nacional e disse estar atento à situação e 

evolução de eventuais soluções para a Quinta das Camélias. Quanto ao parecer do Conselho Fiscal disse que, 
uma vez que tinha sido distribuído, se dispensava de o ler e estaria à disposição para algum esclarecimento. Não 
foram solicitados quaisquer esclarecimentos.
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RELATÓRIO E CONTAS 2010

1. ACTIVIDADES
Antes de elencarmos as actividades desenvolvidas pela DN no quadro das suas atribuições, é de 

realçar a resiliência manifestamente exemplar da MAGN, da DN e dos dirigentes das Delegações 
numa perfeita harmonia e com grande sentido de responsabilidade, no reconhecimento de que 
ganhar uma batalha não signifi ca ganhar a guerra. Não obstante, aqui e ali existirem vozes discor-
dantes, a diversidade foi sempre um enorme capital acumulado de vivência democrática da ADFA, 
donde a unidade e a coesão da ADFA continuar a ser uma âncora de todos os desafi os estratégicos. 
Por isso a visão global para a resolução dos problemas e forma de governar e fazer cumprir as preo-
cupações e o futuro dos associados e da ADFA tem sido alcançada através de uma atitude humilde, 
voluntária, dedicada e perseverante com a perfeita noção de que está a começar tudo como se fosse 
de novo porque o caminho a percorrer é ainda muito longo.

Voltamos a repetir: “a construção de um mundo mais solidário e justo exige uma nova consciência ética e 
uma responsabilidade activa de todos”

Da análise efectuada às actividades da vida associativa ao longo do 2.º semestre, verifi camos que a actuação 
da DN não divergiu muito com as propostas planeadas no 1º semestre, tendo estas sido substantivamente con-
cretizadas de acordo com o plano de acção para 2010, sendo que as de índole mais complexa, com muito realis-
mo e responsabilidade, foram aprofundadas e devidamente preparadas para os novos desafi os numa conjuntura 
económica e social adversa e muito difícil.

Destacamos algumas das actividades que nos pareceram de maior relevância neste semestre:  
– Um dos momentos altos da vida associativa foi a AGNE realizada em 06 de Novembro no Auditório da 

Academia Militar na Amadora, subordinada ao tema: “Análise dos resultados da aprovação do documento estra-
tégico reivindicativo aprovado na AGNO de 17 de Abril”;

– Foram realizadas diversas audiências junto dos órgãos de soberania e chefi as militares, dos quais desta-
camos o senhor Presidente da Assembleia da República – Dr. Jaime Gama, o Senhor Ministro dos Assuntos 
Parlamentares – Dr. Jorge Lacão, o Senhor SEDNAM para obtenção da resposta relativamente ao processo 
reivindicativo da ADFA entregue em audiência de Fevereiro, o CEME e o CEMGFA; 

– Participação da ADFA na 7.ª Conferência Internacional sobre a Legislação e 60º aniversário da FMAC em 
Paris, sendo que a ADFA também fez parte da Comissão Preparatória do evento. Aproveitando esse evento 
alargou a cooperação com os países membros da CPAE e com a BNMO – Holanda;

– Foi subscritor no processo de recuperação e manutenção e dignifi cação do Monumento às Mulheres dos 
Combatentes em Leiria com o MDN, Município de Leiria e a Liga dos Combatentes,

– Participação no Seminário Stress/Madeira, com a fi nalidade de se construir na RAM um pólo de apoio ao 
Stress;

– Participação no Seminário: “ A Psicologia Militar no contexto das operações Militares: Guerra Colonial e 
Forças Militares destacadas”;

– Participação nas comemorações da “Marcha da Paz”;
– Assinado o protocolo de parceria com a Escola Superior João de Deus – Curso de Gerontologia, bem como 

a proposta de adenda ao protocolo de cooperação com a AMMIGA; 
– Foram reforçadas iniciativas de cooperação institucional com diversas ONG’s, e aceite diversos convites 

institucionais, nos quais a ADFA se fez representar ao nível mais elevado recorrendo dos seus dirigentes quer 
nacionais como regionais;

– Projectos: 
Se por um lado, somos de destacar os projectos emergentes tais como ADFA – rede solidária que foi aprova-

do por unanimidade e aclamação a implementação da 2.ª fase no último CN, bem como a iniciativa de negociação 
proposta ao SEDNAM para equacionar a transacção da Q. das Camélias com direito de superfície, pelo período 
de 90 anos,

Por outro lado, não vimos progressos substantivos do projecto CES – “Vidas marcadas pela história: A guerra 
colonial portuguesa e os Defi cientes das Forças Armadas”; CAIP-Porto e o Centro de Reabilitação dos Açores, 
ADFA – Rede Solidária; RNA – Stress de Guerra (2.ª fase). Mais um ano sem observarmos qualquer avanço 
substantivo com o Lar Militar. Urge encontrar uma solução como resposta mais rápida possível para as preocu-
pações dos Associados que já são mais que muitas, tal como dissemos no passado.

Relativamente à Tipografi a, estão a ser introduzidas alterações quer no que respeita à gestão, política comer-
cial, renovação do equipamento como na visibilidade dada por diversas iniciativas de informação e divulgação 
das potencialidades daquele recurso.

Quanto ao projecto Arquimedes, atendendo a que um dos critérios de avaliação é o prazo de execução, con-
siderando que o prazo de conclusão do projecto foi ultrapassado, assim sendo, segundo as regras estabelecidas 
pelo Sistema de Gestão de Qualidade, somos de opinião que já devia ter terminado, e consequentemente a ADFA 
estar devidamente certifi cada como uma Instituição de Qualidade. Por isso entendemos que são necessários 
melhores esclarecimentos salvo melhor opinião. 

Mais: não podemos deixar de manifestar um desagrado com os timings de entrega dos projectos e relató-
rios. Verifi camos que fi cam sempre para a última hora e por outro lado fazem-se candidaturas, com prejuízo da 
execução dos projectos que são aprovados, e continua-se a verifi car de que há difi culdade de coordenação e 
implementação. 

Não será demais lembrarmos que a criação da rede solidária irá promover um novo tipo de relacionamento, 
conduzindo algumas Delegações ao papel de plataformas de informação apenas, com o tratamento jurídico e 
social ao nível da Sede, cabendo ao CN a sua defi nição e implementação.

Em suma, não obstante termos verifi cado alguns incumprimentos estatutários, designadamente a não re-
alização das Assembleias-gerais ordinárias em tempo útil para a aprovação de das actividades e prestação de 
contas, é nossa convicção que os resultados obtidos com as actividades desenvolvidas pela DN em harmonia 
com as demais Delegações no período em análise foram demonstrados de forma satisfatória, tendo prestado um 
serviço público de excelência junto dos defi cientes militares com grande efi ciência e maior efi cácia possível, pelo 
que atribuímos um parecer global favorável ás actividades.

2.POSIÇÃO FINANCEIRA
A execução fi nanceira do 1.º Semestre comparada com a execução fi nanceira do 2.º Semestre da SEDE e os 

seus desvios em 31 de Dezembro de 2010, podem ser observados na síntese apresentada no quadro seguinte:

CONTROLO ORÇAMENTAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010

CONTA DENOMINAÇÃO

DOTAÇÃO
ANUAL

(1)

REALIZADO
1.ºSemestre

(2)

REALIZADO 2.º
Semestre

(3)
DESVIO

(4)=(1)-(3)

P R O V E I T O S

72 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 2.000 1.834 4.202 2.202

73 PROVEITOS SUPLEMENTARES 0 0 0 0

74 SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO 989.773 379.727 774.336 (215.437)

76 PROVEITOS GANHOS OPERACIONAIS 173.146 78.732 157.852 (15.294)

78 PROVEITO E GANHOS FINANCEIROS 3.200 2.592 2.592 (608)

79 PROV. E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS 10.000 895 11.915 1.915

Total dos Proveitos 1.178.119 463.780 950.897 (227.222)

C U S T O S
DOTAÇÃO

ANUAL
REALIZADO 1.º

Semestre
REALIZADO 2.º

Semestre DESVIO

62 FORNECIMENTOS SERV. TERCEIROS 146.700 71.954 140.976 (5.724)

63 IMPOSTOS 3.200 102 561 (2.639)

64 CUSTOS COM O PESSOAL 662.000 327.022 646.509 (15.491)

65 CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 350.946 65.294 115.249 (235.697)

66 AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO 10.066 0 15.029 4.963

68 CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 4.500 3.500 4.404 (96)

69 CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS 0 1.529 3.247 3.247

Total dos Custos 1.177.412 469.400 925.976 (251.436)

Resultados 707 (5.620) 24.022 24.215

Da análise à execução orçamental da SEDE de 2010, à semelhança do que aconteceu na execução orçamen-
tal global da ADFA, os desvios mais signifi cativos foram os registados nas rubricas de Subsídios à Exploração e 
Outros Custos Operacionais.

Como no ano anterior, mais uma vez repetiu-se uma orçamentação muita acima daquela que na realidade foi 
concretizada com os projectos subsidiados, designadamente os projectos RNA – Stress de Guerra, ADFA – Rede 
Solidária e Outros Projectos. Política a ser revista e ajustada nos próximos anos.

O grau de execução das receitas totais da Sede em 31 de Dezembro, relativamente ao orçamentado foi de 
cerca de 81%, e da despesa também teve um grau de execução mais ou menos semelhante na ordem dos 79%. 
Embora o resultado apurado nas contas da Sede tenham sido positivos no valor de 24.922,00 €, importa subli-
nhar que nos anos anteriores os resultados eram apresentados conjuntamente com a DL. No ano de 2010 a DL 
apresentou um prejuízo de 20.748,00 €, no entanto se as contas forem apresentadas como nos anos anteriores, 
verifi camos um saldo consolidado positivo de 4.174, 00 €, comparativamente ao ano de 2009 o resultado acumu-
lado melhorou signifi cativamente.

Verifi ca-se que cerca de 70% dos custos são com despesas com o pessoal, é nossa convicção que são necessá-
rias medidas de racionalização de custos com o pessoal de forma a libertar verbas para outras iniciativas. Nesse 
sentido somos de opinião que as medidas de reestruturação global da ADFA que estão a ser implementadas nas 
áreas de serviços e de pessoal são acertadas.

Contudo, sublinhamos que o resultado líquido positivo não evidencia o registo dos gastos com os serviços 

PARECER DO CONSELHO FISCAL NACIONAL
2.º SEMESTRE/2010

Em cumprimento do disposto na alínea b) do Artigo 46º dos Estatutos, vem o Conselho Fiscal Nacional apresentar o seu Parecer sobre as Actividades e Posição Financeira da “ADFA”, refe-
rente ao 2º Semestre de 2010, a fi m de ser apreciado e analisado pelo CN convocado para o dia 12 de Março de 2010.

CONTINUA 

Ponto 6 da OT – Proposta de regularização do pagamento de quotas por parte dos Associados, conforme 
o art. 11º alínea a) e art. 12º,nº 3, dos estatutos, elaborada de acordo com a deliberação do último C.N. O docu-
mento constante da proposta foi aprovado por maioria com vinte e três votos a favor, um voto contra 
e uma abstenção.

Ponto 7 da OT – Nomeação dos Conselhos, Económico, Jurisdicional e de Reabilitação, sob proposta 
da Direcção Nacional, nos termos da alínea m) do art.36º dos estatutos. 

A Direcção Nacional informou que, ainda, não tinha a lista completa para estes Órgãos e 
como tal o Conselho decidiu transferir este assunto para o próximo Conselho.

Ponto 8 da OT - Apreciação e votação da proposta de aplicação da segunda fase do Projecto ADFA 
Rede Solidária. Depois de vários contributos de apoio ao projecto, o mesmo foi aprovado por 
maioria com uma abstenção.

Ponto 9 da OT – Centro de Apoio Integrado do Porto: 
fase A – Recuperação do Palacete Cor-de-Rosa ;
fases B e C- Projecto para a criação do CAIP.
O Presidente da DN fez uma apresentação do ponto da situação em relação ao C.A.I.P. Este projecto, 

Centro de Apoio Integrado do Porto, da iniciativa da Delegação do Porto, foi apresentado como projecto 
nacional e considerado como resposta a uma lacuna existente. Disse que esta valência, é importante para 
todo o processo de Reabilitação e Integração Social dos Defi cientes Militares da Região Norte e continuará 
a merecer a melhor atenção da ADFA para a sua implementação e desenvolvimento. Quanto ao projecto do 
Palacete de Francos, continua-se a aguardar que este assunto seja desbloqueado quanto à posse defi nitiva 
do prédio.

Este ponto foi aprovado por unanimidade. 
Ponto 10 da OT – Apreciação do Projecto “Vidas Marcadas pela História: a 
Guerra Colonial Portuguesa e os Defi cientes das Forças Armadas”, com vista à assinatura de um proto-

colo de colaboração entre o CES - Centro de Estudos Sociais, da Universidade de Coimbra, e a ADFA.
O objectivo fundamental deste projecto é a preservação das memórias da Guerra Colonial. Exigirá da 

ADFA e de todos os Defi cientes Militares um maior empenho, para que a História de Portugal assinale com 
verdade o que foi esta guerra inútil e evitável, que consumiu o melhor da juventude portuguesa das décadas 

de 60 e 70 do século XX, com consequências dramáticas. Este ponto foi aprovado por unanimidade. 
Ponto 11 da OT – Apresentação pela DN, de proposta estratégica relativa à 
utilização da Quinta das Camélias, nos termos da alínea h) do art.36º dos estatutos.
A Direcção Nacional informou que há possibilidade de formalização de uma parceria com a EPUL. 

Disse, também, que é necessário encontrar soluções com MDN para a dívida existente. Os contributos do 
Conselho foram no sentido de que fosse encontrado um parceiro consistente e credível e defender que o 
MDN perdoasse a dívida. A proposta estratégica foi aprovada por unanimidade. 

Ponto 12 da OT – Apresentação de proposta de trabalho “Processo 
Reivindicativo da ADFA”, nos termos da alínea a) e h), do art.36º dos estatutos.
Este ponto já não foi objecto de discussão, uma vez que o Conselho já não dispunha de quó-

rum para qualquer decisão, o que se lamenta, nomeadamente, pela importância do tema.
De igual modo os pontos a seguir são de mera informação e não sujeitos a qualquer decisão.
Ponto 13 da OT – FMAC: participação da ADFA durante o exercício de 2010.
O Presidente da DN, prestou informações sobre a próxima reunião em Paris da FMAC e a manifestação 

de vontade do Governo Português para acompanhar a representação da ADFA.
O Conselho terminou com as informações prestadas pela Direcção Nacional sobre os seguintes temas:
1-Centro de Reabilitação dos Açores;
2-Participações da ADFA nas comemorações do 9 de Abril, na Batalha, e nas comemorações do 10 de 

Junho (Dia de Portugal e das Comunidades);
3-Processo de averiguações ao associado nº 12815 Francisco José Vaz Silva.
- Agendamento da DN de uma reunião com o Governo Regional dos Açores, sobre o projecto da Dele-

gação dos Açores, não tendo sido possível a sua concretização. 
- Reunião em 9 de Abril da Liga dos Combatentes em que o Presidente da DN estará presente, 
- No dia 10 de Junho, vai haver um desfi le geral e a ADFA vai estar presente, estando a aguardar os 

pormenores do mesmo, 
- Informou sobre o processo disciplinar levantado ao associado nº 12815 Francisco José Vaz Silva. 

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional



RELATÓRIO E CONTAS 2010
Em

presa
TIPOGRAFIA
Balanço individual em

 31 de Dezem
bro de 2010

31-12-2010
31-12-2009

ACTIVO

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis

54.343,05
32.450,58

Propriedades de investim
ento

0,00
0,00

Goodw
ill

0,00
0,00

Activos intangíveis
0,00

0,00
Activos biológicos

0,00
0,00

Participações financeiras - m
étodo da equivalência patrim

onial
0,00

0,00
Participações financeiras - outros m

étodos
0,00

0,00
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Outros activos financeiros
0,00

0,00
Activos por im

postos diferidos
0,00

0,00
Activos não correntes detidos para venda

0,00
0,00

54.343,05
32.450,58

Activo corrente
Inventários

10.630,22
10.282,19

Activos biológicos
0,00

0,00
Clientes

164.915,10
160.064,93

Adiantam
entos a fornecedores

0,00
0,00

Estado e outros entes públicos
185,48

185,48
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Outras contas a receber
119.363,92

116.328,18
Diferim

entos
1.130,27

416,46
Activos financeiros detidos para negociação

0,00
0,00

Outros activos financeiros
0,00

0,00
Activos não correntes detidos para venda

0,00
0,00

Caixa e depósitos bancários
113.379,23

84.466,95
409.604,22

371.744,19
Total do activo

463.947,27
404.194,77

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital realizado

0,00
0,00

Acções (quotas) próprias
0,00

0,00
Outros instrum

entos de capital próprio
0,00

0,00
Prém

ios de em
issão

0,00
0,00

Reservas legais
0,00

0,00
Outras reservas

336.124,93
336.124,93

Resultados transitados
-14.835,90

-4.690,49
Ajustam

entos em
 activos financeiros

0,00
0,00

Excedentes de revalorização
0,00

0,00
Outras variações no capital próprio

0,00
0,00

321.289,03
331.434,44

Resultado líquido do período
26.027,27

-10.145,41
Interesses m

inoritários
0,00

0,00
Total do capital próprio

347.316,30
321.289,03

Passivo
Passivo não corrente

0,00
0,00

Provisões
0,00

0,00
Financiam

entos obtidos
0,00

0,00
Responsabilidades por benefícios pós-em

prego
0,00

0,00
Passivos por im

postos diferidos
0,00

0,00
Outras contas a pagar

0,00
0,00

0,00
0,00

Passivo corrente
Fornecedores

52.825,76
49.572,59

Adiantam
entos de clientes

0,00
0,00

Estado e outros entes públicos
16.364,96

13.740,45
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Financiam
entos obtidos

27.708,97
0,00

Outras contas a pagar
19.731,38

19.592,70
Diferim

entos
0,00

0,00
Passivos financeiros detidos para negociação

0,00
0,00

Outros passivos financeiros
0,00

0,00
116.631,07

82.905,74
Total do passivo

116.631,07
82.905,74

Total do capital próprio e do passivo
463.947,37

404.194,77

PERIODOS
RUBRICAS

NOTAS

Valores em
 Euros

ADFA

BALANÇO INDIVIDUAL CONSOLIDADO em
 31 de Dezem

bro de 2010

31-12-2010
31-12-2009

ACTIVO

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis

3.979.919,11
3.995.134,45

Propriedades de investim
ento

0,00
0,00

Goodw
ill

0,00
0,00

Activos intangíveis
1.285,61

423,18
Activos biológicos

0,00
0,00

Participações financeiras - m
étodo da equivalência patrim

onial
0,00

0,00
Participações financeiras - outros m

étodos
2.992,79

2.992,79
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Outros activos financeiros
0,00

0,00
Activos por im

postos diferidos
0,00

0,00
Activos não correntes detidos para venda

0,00
0,00

3.984.197,51
3.998.550,42

Activo corrente
Inventários

26.411,60
25.645,26

Activos biológicos
0,00

0,00
Clientes

10.980,07
1.442,38

Adiantam
entos a fornecedores

0,00
0,00

Estado e outros entes públicos
118,60

9,95
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Outras contas a receber
119.359,28

136.351,03
Diferim

entos
5.386,34

9.834,24
Activos financeiros detidos para negociação

15.035,33
0,00

Outros activos financeiros
22.281,87

0,00
Activos não correntes detidos para venda

0,00
0,00

Caixa e depósitos bancários
555.295,69

581.056,96
754.868,78

754.339,82
Total do activo

4.739.066,29
4.752.890,24

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital realizado

0,00
0,00

Acções (quotas) próprias
0,00

0,00
Outros instrum

entos de capital próprio
0,00

0,00
Prém

ios de em
issão

0,00
0,00

Reservas legais
0,00

0,00
Outras reservas

815.649,76
749.371,74

Resultados transitados
514.913,77

550.196,54
Ajustam

entos em
 activos financeiros

0,00
0,00

Excedentes de revalorização
0,00

0,00
Outras variações no capital próprio

3.084.713,57
3.084.713,57

4.415.277,10
4.384.281,85

Resultado líquido do período
7.742,93

-35.283,17
Interesses m

inoritários
Total do capital próprio

4.423.020,03
4.348.998,68

Passivo
Passivo não corrente
Provisões

0,00
0,00

Financiam
entos obtidos

0,00
0,00

Responsabilidades por benefícios pós-em
prego

0,00
0,00

Passivos por im
postos diferidos

0,00
0,00

Outras contas a pagar
0,00

0,00
0,00

0,00
Passivo corrente
Fornecedores

37.787,90
26.269,66

Adiantam
entos de clientes

0,00
0,00

Estado e outros entes públicos
15.386,48

15.033,26
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Financiam
entos obtidos

0,00
0,00

Outras contas a pagar
149.366,58

144.989,17
Diferim

entos
113.505,30

217.599,47
Passivos financeiros detidos para negociação

0,00
0,00

Outros passivos financeiros
0,00

0,00
316.046,26

403.891,56
Total do passivo

316.046,26
403.891,56

Total do capital próprio e do passivo
4.739.066,29

4.752.890,24

PERIODOS
RUBRICAS

NOTAS

Valores em
 Euros

ADFA

BALANÇO INDIVIDUAL CONSOLIDADO em
 31 de Dezem

bro de 2010

31-12-2010
31-12-2009

ACTIVO

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis

3.371.069,65
3.378.693,21

Propriedades de investim
ento

0,00
0,00

Goodwill
0,00

0,00
Activos intangíveis

560,02
0,00

Activos biológicos
0,00

0,00
Participações financeiras - m

étodo da equivalência patrim
onial

0,00
0,00

Participações financeiras - outros m
étodos

2.992,79
2.992,79

Accionistas/sócios
0,00

0,00
Outros activos financeiros

0,00
0,00

Activos por im
postos diferidos

0,00
0,00

Activos não correntes detidos para venda
0,00

0,00
3.374.622,46

3.381.686,00
Activo corrente
Inventários

0,00
0,00

Activos biológicos
0,00

0,00
Clientes

10.980,07
1.442,38

Adiantam
entos a fornecedores

0,00
0,00

Estado e outros entes públicos
0,00

0,00
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Outras contas a receber
222.448,55

120.934,32
Diferim

entos
3.266,59

3.625,25
Activos financeiros detidos para negociação

0,00
0,00

Outros activos financeiros
0,00

0,00
Activos não correntes detidos para venda

0,00
0,00

Caixa e depósitos bancários
160.712,74

202.681,89
397.407,95

328.683,84
Total do activo

3.772.030,41
3.710.369,84

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital realizado

0,00
0,00

Acções (quotas) próprias
0,00

0,00
Outros instrum

entos de capital próprio
0,00

0,00
Prém

ios de em
issão

0,00
0,00

Reservas legais
0,00

0,00
Outras reservas

186.445,58
186.445,58

Resultados transitados
39.845,01

31.499,44
Ajustam

entos em
 activos financeiros

0,00
0,00

Excedentes de revalorização
0,00

0,00
Outras variações no capital próprio

3.084.213,57
3.018.435,15

3.310.504,16
3.236.380,17

Resultado líquido do período
24.921,11

8.345,57
Interesses m

inoritários
0,00

0,00
Total do capital próprio

3.335.425,27
3.244.725,74

Passivo
Passivo não corrente

0,00
0,00

Provisões
0,00

0,00
Financiam

entos obtidos
0,00

0,00
Responsabilidades por benefícios pós-em

prego
0,00

0,00
Passivos por im

postos diferidos
0,00

0,00
Outras contas a pagar

0,00
0,00

0,00
0,00

Passivo corrente
Fornecedores

7.560,67
7.270,47

Adiantam
entos de clientes

0,00
0,00

Estado e outros entes públicos
14.924,34

15.033,26
Accionistas/sócios

0,00
0,00

Financiam
entos obtidos

0,00
0,00

Outras contas a pagar
303.154,39

228.780,46
Diferim

entos
110.965,74

214.559,91
Passivos financeiros detidos para negociação

0,00
0,00

Outros passivos financeiros
0,00

0,00
436.605,14

465.644,10
Total do passivo

436.605,14
465.644,10

Total do capital próprio e do passivo
3.772.030,41

3.710.369,84

Valores em
 Euros

RUBRICAS
NOTAS

PERIODOS



RELATÓRIO E CONTAS 2010

ADFA-Consolidado

NOTAS
2010 2009

RENDIMENTOS E GASTOS

Vendas e serviços prestados 445.776,31 387.889,55
Subsídios à exploração 887.832,23 605.325,37
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos 0,00 0,00
Variação nos inventários da produção 0,00 0,00
Trabalhos para a própria entidade 0,00 0,00
Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -120.293,19 -123.579,32
Fornecimentos e serviços externos -668.368,73 -648.286,05
Gastos com o pessoal -692.910,82 -728.536,90
Imparidade de inventários (perdas/reversões) 0,00 0,00
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 0,00 0,00
Provisões (aumentos/reduções) 0,00 0,00
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizações (perdas/reversões) 0,00 0,00
Aumentos/reduções de justo valor 509,93 0,00
Outros rendimentos e ganhos 493.020,03 804.646,16
Outros gastos e perdas -299.790,02 -304.260,54

0,00
Resultado antes de depreciações, gastos de financiamentos e impostos 45.775,74 -6.801,73

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -39.884,08 -30.803,64
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 5.891,66 -37.605,37

Juros e rendimentos similares obtidos 2.679,38 9.446,41
Juros e gastos similares suportados -828,11 -7.124,21

Resultado antes de impostos 7.742,93 -35.283,17

Imposto sobre o rendimento do período 0,00 0,00

Resultado líquido do período 7.742,93 -35.283,17

Resultado das actividades descontinuadas (líquido de impostos) incluido no resultado
líquido do período

Resultado líquido do período atribuível a: (2)
Detentores do capital da empresa-mãe
Interesses minoritários

Resultado por acção básico

(1) - O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigências de relato, a possibilidade de expressão das quantias em milhares de euros

(2) Esta informação apenas será fornecida no caso de contas consolidadas

PERÍODOSRENDIMENTOS E GASTOS

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS POR NATUREZAS
Dezembro 2010

ADFA-Sede

2010 2009

RENDIMENTOS E GASTOS

Vendas e serviços prestados.................................................................................................. 36.394,02 35.507,47
Subsídios à exploração............................................................................................................ 771.892,99 810.728,17
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos......... 0,00 0,00
Variação nos inventários da produção..................................................................................... 0,00 0,00
Trabalhos para a própria entidade............................................................................................ 0,00 0,00
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas................................................. 0,00 0,00
Fornecimentos e serviços externos......................................................................................... -155.078,38 -189.925,42
Gastos com o pessoal.............................................................................................................. -667.685,32 -698.147,27
Imparidade de inventários (perdas/reversões)......................................................................... 0,00 0,00
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões).............................................................. 0,00 0,00
Provisões (aumentos/reduções)............................................................................................... 0,00 0,00
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)................... 0,00 0,00
Aumentos/reduções de justo valor........................................................................................... 0,00 0,00
Outros rendimentos e ganhos................................................................................................... 163.770,69 230.539,16
Outros gastos e perdas............................................................................................................ -109.352,75 -169.879,59

Resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 39.941,25 18.822,52

Gastos/reversões de depreciação e de amortização............................................................. -15.029,20 -11.177,74
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões).......................... 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 24.912,05 7.644,78

Juros e rendimentos similares obtidos...................................................................................... 15,17 700,79
Juros e gastos similares suportados........................................................................................ -6,11 0,00

Resultado antes de impostos 24.921,11 8.345,57

Imposto sobre o rendimento do período....................................................................................

Resultado líquido do período 24.921,11 8.345,57

Resultado das actividades descontinuadas (líquido de impostos) incluido no RL Exercício

Resultado líquido do período atribuível a: *
Detentores do capital da empresa-mãe.....................................................................................
Interesses minoritários..............................................................................................................

Resultado por acção básico.....................................................................................................

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS POR NATUREZAS
Dezembro 2010

Montantes expressos em EURO

RUBRICAS NOTAS
PERÍODOS
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clínicos porque estes mais uma vez foram negativos e como passaram a ser contabilizados na conta 
da Delegação de Lisboa, o impacto negativo desta rubrica passou a ser repercutido nos resultados 
da Delegação.

 

DESIGNAÇÕES 2008 2009 2010

SEDE 78.738,00 -23.936,00 24.922,00

LISBOA 0,00 0,00 -20.748,00

CONSOLIDADO 78.738,00 -23.936,00 4.174,00

Nota: os resultados da Sede e Dlisboa estão nos anos2008 e 2009 acumulados na linha da Sede

EVOLUÇÃO RESULTADOS DA SEDE + DL 2087/2009/2010

Da análise à evolução da estrutura dos resultados consolidados, verifi camos que o resultado 
de cerca de 21 mil euros negativos nas contas da DL em 2010, passam para um valor positivo de 
4.174,00 ,  não invalida que seja objectivamente preocupante e que obviamente requer uma revisão 
no modo da gestão dos recursos de forma mais efi ciente e efi caz nos serviços na esfera da compe-
tência da DL, designadamente a gestão dos stocks na área da restauração e bar, requer uma inter-
venção urgente no funcionamento geral (viaturas, telemóveis, mailings, cumprimento de horários, 
etc.). Recomendamos a uma refl exão e realização de um diagnóstico de necessidade da contratação 
de um quadro superior administrativo com qualifi cação bastante com responsabilidade de gestão 
geral.

Finalizamos, sem deixar de manifestar a insatisfação completa com o atraso verifi cado no envio 
da documentação geral e fundamentalmente a prestação de contas .São situações como esta que 
deverão ser defi nitivamente afastadas no futuro para que nos possamos arrogar ser uma instituição 
de Qualidade e um exemplo para o país. 

Sede Nacional da ADFA em Lisboa em 10 de Março de 2011

O Conselho Fiscal Nacional

 CONTINUAÇÃO
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Num comunicado do Con-
selho de Ministros de 31 de 
Março, a ADFA viu clarifica-
da a situação suscitada em 28 
de Março pela Caixa Geral de 
Aposentações quanto à possi-
bilidade de acumulação das 
pensões de DFA (DL 43/76 e 
DL 240/98) com o vencimen-
to no exercício de funções 
públicas.

O Conselho de Ministros 
informou sobre a norma in-
terpretativa definida em de-
creto-lei que esclarece “não 
ser aplicável aos deficientes 
das Forças Armadas a altera-
ção aos artigos 78.º e 79.º do 
Estatuto da Aposentação pre-
vista no artigo 6.º ao Decre-
to-Lei n.º 137/2010, de 28 de 
Dezembro” e que clarifica que “os deficientes das Forças 
Armadas não estão abrangidos pela proibição de acumu-
lação de funções públicas com o recebimento de pensões 
que recebam enquanto deficientes das Forças Armadas, 
uma vez que se têm colocado dúvidas jurídicas que impor-
ta esclarecer”.

José Arruda, presidente da Direcção Nacional, subli-
nhou que “o Ministério da Defesa Nacional (MDN) reite-
rou a total razão dos deficientes das forças armadas", de-
pois de sair de uma reunião com o chefe de Gabinete Costa 
Neves e Felicidade Batista, onde participou com o outros 
elementos da DN, Manuel Lopes Dias e Garcia Miranda, 
vice-presidentes. O chefe de Gabinete representava o SED-
NAM que, na altura, estava no Conselho de Ministros, em 
representação do ministro da Defesa Nacional.

“São pensões do nosso sangue” afirmou o presidente 
José Arruda, resumindo o sentimento de injustiça que atra-
vessou a ADFA durante o processo de esclarecimento da 
questão.

Durante os dias que decorreram entre os primeiros 
contactos indignados dos deficientes militares que foram 
oficiados pela CGA e a resolução do problema, a DN esteve 
no centro das operações, em contacto permanente com as 
delegações e preparando a sua intervenção através do Ser-
viço de Apoio Jurídico. A iniciativa da CGA foi considerada 
pela ADFA como sendo "abusiva e intimidatória", e gerado-
ra de “perplexidade e indignação”.

A ADFA foi “constantemente instada pelos seus as-
sociados, na sequência de um ofício da Caixa Geral de 
Aposentações (CGA) que informava os deficientes mi-
litares que dispunham do prazo de dez dias para opta-
rem pelo recebimento da pensão indemnizatória ou da 
remuneração que recebem pelo exercício de funções 
públicas, no cumprimento do DL 137/2010”, recorda 
José Arruda.

O presidente declarou à imprensa que o envio da carta 
aos DFA foi considerado “uma posição abusiva da CGA”, 
confessando não ter palavras para descrever a “grande re-

volta e o sentimento de injustiça” que as cartas geraram 
“entre homens que tudo deram pela Pátria”.

A Associação imediatamente decidiu pedir uma audiên-
cia com carácter de “máxima urgência” ao secretário de 
Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Marcos 
Perestrello.

Enquanto a situação se desenrolava, no meio de telefone-
mas revoltados dos DFA e dos dirigentes das delegações, 
a DN desdobrava-se em contactos com diversas entidades. 
O coordenador do Grupo Parlamentar do PS para a Defe-
sa, Sérgio Sousa Pinto foi contactado e interveio junto do 
SEDNAM. Seguiram informações para a Casa Militar do 
Presidente da República, para o presidente da Assembleia 
da República e para todos os grupos parlamentares, bem 
como para a Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, 
Instituição Militar e para a secretária de Estado Adjunta e 
da Reabilitação, Idália Serrão, e Instituto Nacional para a 
Reabilitação. O Grupo Parlamentar do PCP chegou mes-
mo a pedir explicações ao Ministério da Defesa Nacional 
sobre a questão, salientado a natureza indemnizatória das 
pensões dos deficientes militares e que o que está definido 
na Lei determina “medidas que visam apoiar e facilitar a 
reintegração sócio-profissional de deficientes militares”. A 
situação gerada pela CGA levantava obstáculos ao próprio 
direito constitucional ao trabalho. O PCP, através do depu-
tado António Filipe, considerou que “o País tem para com 
os deficientes das Forças Armadas uma dívida a que não se 
pode furtar”.

A ADFA consultou um especialista em Direito Adminis-
trativo da Sociedade de Advogados PLMJ sobre a não apli-
cação do DL 137/2010 aos deficientes militares.

A ADFA congratula-se com a clarificação do Conselho 
de Ministros e espera ver inequivocamentete vertida na 
aplicação da legislação a norma interpretativa anunciada: 
“Toda a ADFA deve regozijar-se por mais uma batalha ven-
cida na defesa dos direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas”, afirma a DN em comunicado às Delegações.

“A guerra é permanente e a luta pela nossa reabilitação 
prossegue”, afirma José Arruda.

A fechar
Acumulações - DL 137/2010

Conselho de Ministros confirma a razão da ADFA

O Ministério da Defesa Nacional informou a ADFA que nos 
últimos dias de Março as listas para actualização de pensões já 
chegaram à Caixa Geral de Aposentações (CGA). Aguarda-se 
que a CGA dê cumprimento à legislação.

A ADFA enviou, em 16 de Março, um ofício ao Chefe do 
Estado-Maior do Exército, general Pinto Ramalho, manifes-
tando “perplexidade” face à morosidade da resolução da ac-
tualização de pensões dos DFA, de acordo com a aplicação do 
DL 296/2009, de 14 de Outubro.

A Associação expôs que, na sequência da reunião de traba-
lho com o general Tavares Nunes, na sede da ADFA, em 15 
de Setembro do ano passado, e com o ofício do gabinete do 
CEME, “fomos informados de que o Exército procederia “à 
integração dos DFA (…) sempre que ocorrer a identificação 

inequívoca dos referidos DFA e após efectuar o cruzamento 
de informação com a CGA”.

Num ofício do CEME datado de 29 de Novembro últi-
mo, foi comunicado que o Exército previa o envio das listas 
de alguns DFA “até ao final do mês de Novembro” e os 
restantes “até 15 de Dezembro”. A insatisfação continuou 
no seio dos deficientes militares e, em Janeiro deste ano, 
de acordo com esclarecimento prestado pelo adjunto do 
Gabinete do CEME, Cor. Eugénio Henriques, segundo in-
formação da DARH, as listas estariam concluídas em finais 
de Fevereiro, após o que seriam enviadas à Caixa Geral de 
Aposentações para aí se efectuar a actualização das pen-
sões dos DFA.

Em finais de Fevereiro e após contacto com o general Ta-

vares Nunes, a ADFA foi informada de que “as listas ainda não 
estão completas prevendo-se a sua conclusão no decorrer do 
presente mês [Março]”.

Estes atrasos geraram indignação junto dos DFA, que 
“vêem protelado o direito que lhes assiste de actualização 
das suas pensões em função da estrutura remuneratória in-
troduzida pelo DL 296/2009”.

Apesar de ter em conta “todo o empenho da entidade mi-
litar”, a ADFA sublinhou o desconforto e indignação face à 
morosidade desta questão. 

Em nome das “cordiais relações de cooperação com o 
Estado-Maior do Exército”, a Associação solicitou, mais 
uma vez, o empenho do general CEME “na célere resolu-
ção da questão”.

Actualização de Pensões - Aplicação do DL 296/2009, de 14OUT, aos DFA

MDN informa que listas já estão na CGA

Na sequência do que a AGNE de 6 de Novembro defi-
niu quanto às reivindicações legislativas, a ADFA enviou 
quatro memorandos ao secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar (SEDNAM), Marcos 
Perestrello, no dia 21 de Março. Os documentos funda-
mentam os problemas por resolver que abrangem os defi-
cientes militares em serviço, tendo essas questões já sido 
apresentadas ao governante na audiência concedida em 
13 de Janeiro. As temáticas agora desenvolvidas vão ser 
alvo de informação na AGNO de 16 de Abril próximo.

As questões apresentadas relacionam-se com a inscri-
ção dos deficientes militares em serviço como beneficiá-
rios do IASFA; a atribuição do Abono Suplementar de In-
validez aos deficientes em serviço com menos de 60% de 
incapacidade; o prazo para revisão de processo por agra-
vamento das lesões dos deficientes militares em serviço; 
a não aplicação do DL 503/99, de 20NOV, aos deficientes 
militares do serviço militar obrigatório.

A ADFA sublinhou que as questões fundamentadas 
em memorando vão ser abordadas na AGNO de 16 de 
Abril próximo, no Palácio da Independência, em Lisboa.

Deficientes em Serviço 
Decisão AGNE de 6 Novembro

Apresentadas prioridades  
do processo reivindicativo 
ao SEDNAM

Retenção indevida de IRS pela CGA 
– N.º 1, do art.º 12.º, do CIRS

ADFA mantém  
intransigência

Face aos “elevados prejuízos e indignação dos defi-
cientes em serviço” em relação à não aplicação do n.º 1, 
do art.º 12.º, do CIRS por parte da CGA, e também à “in-
compreensível não aplicação de uma lei da República”, a 
ADFA manifestou uma vez mais, em ofício, a sua “perple-
xidade”, apelando à intervenção urgente do secretário de 
Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, Mar-
cos Perestrello, para resolução desta questão. O assunto 
também foi abordado na audiência em que o chefe de Ga-
binete do SEDNAM, Costa Neves, secretário de Estado 
Marcos Perestrello.

No seguimento de dois ofícios de 6 e de 28 de Janeiro, 
a ADFA dá conta ao governante do descontentamento 
dos associados deficientes em serviço, entretanto discri-
minados, uma vez que a CGA continua a não aplicar a Lei, 
apesar do despacho de concordância com as pretensões 
dos deficientes militares proferido pelo SEDNAM, em 28 
de Janeiro, aguardando, desde então, a ADFA por despa-
cho do secretário de Estado dos Assuntos Fiscais que ve-
nha regularizar a situação dos deficientes em serviço, face 
à aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS.
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